
Orgulho para Pernam-
buco, ontem pela
manhã, os 12 meni-

nos campeões da Copa do
Mundo de Futsal Sub-10
receberam homenagens da
Casa Joaquim Nabuco. A
conquista dos garotos foi
lembrada pela deputada Te-
rezinha Nunes (PSDB), du-
rante o Grande Expediente.
O certame organizado pela

Federação Internacional de
Futebol (Fifa) ocorreu no
mês de julho, na Espanha, e
contou com a participação
de seleções de outros 19 paí-
ses.

Formado por Diego Arru-
da, Davi Lima, Sérgio Mo-
rais, Caio Rafael, João Edu-
ardo, Vinícius Lima – eleito
o melhor jogador do mun-
dial -, Flávio Júnior, Bruno

Santos, Renato Souza, Ma-
theus Félix, Otávio Souza e
Ricardo Silva, o grupo en-
frentou diversas dificuldades
até chegar ao mundial. 

A falta de patrocínio, por
exemplo, como salientou a
parlamentar, forçou os pais
dos atletas a juntar recursos
próprios para custear a ida
da equipe ao Exterior. A
viagem de cada um dos me-

ninos custou cerca de R$
8,5 mil. "E dois deles preci-
saram da ajuda dos pais de
outros representantes, pois
não tinham condições de
arcar com o valor", comple-
mentou a tucana. O empe-
nho dos familiares, segundo
Terezinha, foi revertido em
conquistas e gols. Somente
na primeira partida, contra a
seleção portuguesa, os garo-

tos venceram por 13 a zero.
Depois de outras seis parti-
das, o time sagrou-se cam-
peão sobre os atletas da Ve-
nezuela. 

Além do título, o mesmo
grupo ainda conquistou o
vice-campeonato na catego-
ria society. "Ninguém pode
duvidar da capacidade des-
ses meninos, e, no que de-
pender deles, Pernambuco

terá muitos prêmios a con-
quistar. Fica nosso apelo pa-
ra que o Governo do Estado
invista no futuro de jovens
promissores", cobrou. Após
uma salva de palmas aos
atletas, o presidente da Ale-
pe, deputado Guilherme
Uchoa (PDT), fez questão
de se incorporar à homena-
gem prestada por Terezinha
Nunes.

Denúncias envolvendo a
Associação de Cabos e Solda-
dos de Pernambuco (ACS-
PE) voltaram a fundamentar o
pronunciamento do deputado
Soldado Moisés (PSB), que
decidiu usar, ontem, a tribuna,
no Plenário da Casa Joaquim
Nabuco, para apresentar seu

posicionamento. “Sinto-me
envergonhado. Por duas ve-
zes, denunciei o superfatura-
mento na compra da sede pró-
pria da entidade. Divulgou-se
um custo de R$ 350 mil para
a aquisição, quando docu-
mentos provam que o valor
foi R$ 150 mil,” lembrou. 

Outro grave problema na
ACS-PE, de acordo com o
socialista, é a transferência
do valor recolhido para ser
destinado ao Instituto Na-
cional de Segurança Social
(INSS). Há uma dívida de
mais de R$ 138 mil. Em as-
sembleia convocada, no dia

de 10 março do ano corrente,
45 pessoas compareceram,
entre os 15 mil associados.
Na ocasião, foram votados
assuntos importantes, como a
ampliação do mandato da
diretoria por mais mais dez
anos. 

O parlamentar, que é vice-

coordenador afastado e um
dos fundadores da Associa-
ção, também questionou a
proposta de aumento da con-
tribuição dos sócios, que pas-
sará de R$ 25,00 para R$
30,00. "Esse reajuste prejudi-
cará o orçamento dos profis-
sionais", lamentou.
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Cabos e Soldados

Pernambuco brilha na Copa
do Mundo de Futsal Sub-10

Novas denúncias contra instituição ganham espaço na tribuna

Equipe com 12 jovens recebeu aplausos na Casa Joaquim Nabuco

ESPORTE - Deputada Terezinha Nunes incentivou grupo a trazer novas conquistas para o Estado. O presidente Guilherme Uchoa (centro) compartilhou com o reconhecimento feito pela tucana
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MOISÉS - Alerta constante
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ATO Nº. 1084/10
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido nos Ofícios nº.s 190,191,192,193,194 e 238/2010, do Deputado Manoel
Ferreira,
RESOLVE: nomear os servidores para exercer os cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhes as gratificações
de representação, conforme planilha abaixo, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs
12.347/03 e 13.185/07.

NOME CARGO/SÍMBOLO GRAT.REP.
RENATA DA SILVA MOURA Assessor Especial/PL-ASC 92,30%
RISOLENE DE LIMA SANTOS Assessor Especial/PL-ASC 120%
NADINIAS MARTINS RIBEIRO JÚNIOR Assessor Especial/PL-ASC 58,20%
CAROLINA FRANCELINA DE MOURA Assessor Especial/PL-ASC 71,20%
DANIEL FRAGOSO Secretário Parlamentar/PL-SPC 0%

Sala Torres Galvão, 05 de julho de 2010.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO) 

ATO Nº 1108/10
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 951886 e 551522/2010, do Deputado Barreto,
RESOLVE: exonerar GEORGE HAMILTON FERREIRA DE ALMEIDA, do cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC,
nomeando para o referido cargo, IARA DA SILVA GUSMÃO, atribuindo-lhe a gratificação de representação de 4,34% (quatro vírgula
trinta e quatro por cento), a partir do dia 02 de agosto do corrente ano, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram
dadas pelas Leis nºs 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 29 de julho de 2010.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

ATO Nº 1125/10
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº.0021/2010, do Deputado Ângelo Ferreira,
RESOLVE: exonerar LIDIANE GOMES LIRA, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC, retroagindo seus
efeitos ao dia 1º de agosto do corrente ano, nos termos da Lei nº. 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs.
12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 05 de agosto de 2010.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATA DA SETUAGÉSIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA SEXTA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 4 DE AGOSTO DE 2010, ÀS 10 HORAS.

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO GUILHERME UCHÔA

AOS 4 (QUATRO) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 2010 (DOIS MIL E DEZ), ÀS 10 (DEZ) HORAS, NO PLENÁRIO DO PALÁCIO
JOAQUIM NABUCO, PRESENTES OS DEPUTADOS ADELMO DUARTE, AGLAILSON JÚNIOR, AIRINHO DE SÁ CARVALHO, ÂNGELO

FERREIRA, ANTÔNIO MORAES, AUGUSTO CÉSAR FILHO, BARRETO, BRINGEL, CARLA LAPA, CARLOS SANTANA, CEÇA RIBEIRO,
CLAUDIANO MARTINS, CORONEL JOSÉ ALVES, EDUARDO PORTO, ERIBERTO MEDEIROS, ESMERALDO SANTOS, EVERALDO
CABRAL, GERALDO COELHO, GUILHERME UCHÔA, HENRIQUE QUEIROZ, ISALTINO NASCIMENTO, JACILDA URQUISA, JOÃO
FERNANDO COUTINHO, LUCIANO MOURA, LUCRÉCIO GOMES, MANOEL FERREIRA, MARCANTÔNIO DOURADO, MIRIAM
LACERDA, PEDRO EURICO, RAIMUNDO PIMENTEL, SEBASTIÃO RUFINO, SÉRGIO LEITE E TEREZINHA NUNES, TENDO
JUSTIFICADO SUAS AUSÊNCIAS OS DEPUTADOS ANDRÉ CAMPOS, AUGUSTO COUTINHO, CIRO COELHO, CLODOALDO
MAGALHÃES, DILMA LINS, EDSON VIEIRA, ELINA CARNEIRO, ISABEL CRISTINA, IZAÍAS RÉGIS, MAVIAEL CAVALCANTI, NELSON
PEREIRA DE CARVALHO, PASTOR CLEITON COLLINS, SEBASTIÃO OLIVEIRA JÚNIOR, SÍLVIO COSTA FILHO, SOLDADO MOISÉS E
TERESA LEITÃO, CONSTATADO O QUORUM REGIMENTAL, O SENHOR PRESIDENTE, DEPUTADO GUILHERME UCHÔA, DECLARA
ABERTA A REUNIÃO, CONVIDA A OCUPAREM AS CADEIRAS DE PRIMEIRO-SECRETÁRIO E SEGUNDO-SECRETÁRIO OS
DEPUTADOS JOÃO FERNANDO COUTINHO E SEBASTIÃO RUFINO, RESPECTIVAMENTE, DETERMINA AO SENHOR SEGUNDO-
SECRETÁRIO QUE PROCEDA À LEITURA DAATA DA REUNIÃO PLENÁRIA REALIZADA NO DIA DE ONTEM, APÓS A QUAL O SENHOR
PRESIDENTE A SUBMETE À DISCUSSÃO E À VOTAÇÃO, QUE, APROVADA, É ENVIADA À PUBLICAÇÃO, E AO SENHOR PRIMEIRO-
SECRETÁRIO QUE PROCEDA À LEITURA DO EXPEDIENTE, NO QUAL CONSTA O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA NºS 1669/2010,
ORIUNDO DO PODER EXECUTIVO, APÓS A QUAL É ENVIADO À PUBLICAÇÃO, ANUNCIA O PEQUENO EXPEDIENTE, CONCEDE A
PALAVRAAO DEPUTADO BRINGEL, QUE AGRADECE À SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO E AO SENHOR EDUARDO CAMPOS,
GOVERNADOR DO ESTADO, PELA ASSINATURA DO DECRETO DE REDUÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL, INTERMUNICIPAL E
DE COMUNICAÇÃO INCIDENTE SOBRE A MADEIRA PRODUZIDA NO ESTADO POR BENEFICIAR OS MADEIREIROS DA REGIÃO DO
ARARIPE. O DEPUTADO ESMERALDO SANTOS SOLICITA AO SENHOR JOÃO BOSCO DE ALMEIDA, PRESIDENTE DA COMPANHIA
PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO – COMPESA, AGILIZAÇÃO NA TROCA DA TUBULAÇÃO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE SÃO
CAETANO. O DEPUTADO AUGUSTO CÉSAR FILHO CRITICA O SERVIÇO OFERECIDO PELA OPERADORA DE TELEFONIA CELULAR
TIM NO ESTADO, APONTANDO A DESPREOCUPAÇÃO DA EMPRESA COM A QUALIDADE NA EXPANSÃO DA REDE DE TELEFONIA
MÓVEL NO ESTADO E A DIFICULDADE DE COMUNICAÇÃO NOS PEQUENOS MUNICÍPIOS DO INTERIOR. O DEPUTADO RAIMUNDO
PIMENTEL RELATA A REALIZAÇÃO DA SEGUNDA EDIÇÃO DA EXPOGESSO, OCORRIDO NO PERÍODO DE TRINTA DE JULHO A
PRIMEIRO DE AGOSTO DO CORRENTE NO MUNICÍPIO DE TRINDADE. O SENHOR PRESIDENTE ANUNCIA A ORDEM DO DIA. SÃO
APROVADOS EM PRIMEIRA DISCUSSÃO OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA NºS 1457/2010, 1552/2010 E 1560/2010 E EM
DISCUSSÃO ÚNICA A INDICAÇÃO Nº 4939/2010 E OS REQUERIMENTOS NºS 5204/2010 A 5213/2010. O SENHOR PRESIDENTE
DESPACHA À PUBLICAÇÃO A INDICAÇÃO Nº 4943/2010 E OS REQUERIMENTOS NºS 5219/2010 A 5222/2010, APRESENTADOS NESTA
REUNIÃO, CONFORME SEGUE. PELO DEPUTADO ESMERALDO SANTOS, APELO AO SENHOR SECRETÁRIO ESTADUAL DE
TRANSPORTES, NO SENTIDO DE PROVIDENCIAR A COLOCAÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO NO TRECHO DO KM 76 DA BR 423,
NO MUNICÍPIO DE JUPI. PELO DEPUTADO SOLDADO MOISÉS, REQUERIMENTOS DE QUE SEJAM REALIZADAS DUAS REUNIÕES
SOLENES NOS DIAS DEZENOVE E VINTE E SEIS DE OUTUBRO DO CORRENTE ANO COM O OBJETIVO DE COMEMORAR O DIA
DO CORPO DE BOMBEIROS DE PERNAMBUCO E O DIA DO AVIADOR, RESPECTIVAMENTE. PELO DEPUTADO CLODOALDO
MAGALHÃES, QUE SEJA TRANSCRITO NOS ANAIS DESTA CASA O ARTIGO MEMORIAL AO MAESTRO CUSSY DE ALMEIDA, DE
AUTORIA DO JUIZ DE DIREITO E COORDENADOR GERAL DA ORQUESTRA CRIANÇA CIDADÃ JOÃO TARGINO, VINCULADO NO
JORNAL DIÁRIO DE PERNAMBUCO NO DIA QUATRO DE AGOSTO DO CORRENTE ANO. PELA DEPUTADA TEREZINHA NUNES, QUE
SEJA TRANSCRITO NOS ANAIS DESTA CASA, O ARTIGO, ESCRITO PELO DR. SÉRGIO C. BUARQUE O NORDESTE NO MESMO
LUGAR, PUBLICADO NO JORNAL DO COMMERCIO, EM TRÊS DE AGOSTO DO CORRENTE ANO. O SENHOR PRESIDENTE
ENCERRAA REUNIÃO E CONVOCAA PRÓXIMA, EM CARÁTER SOLENE, PARAAS DEZOITO HORAS E QUARENTA MINUTOS DO DIA
DE HOJE PARA COMEMORAÇÃO DOS ANIVERSÁRIOS DE FUNDAÇÃO DE NOVENTAANOS DAACIC – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E
INDUSTRIAL DE CARUARU, DE QUARENTA E CINCO ANOS DA CDL/CARUARU – CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE CARUARU,
DE QUARENTA E CINCO ANOS DA RÁDIO LIBERDADE AM E DE TRINTA ANOS DA LIBERDADE FM.

ATA DA TRIGÉSIMA OITAVA REUNIÃO SOLENE DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA SEXTA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 4 DE AGOSTO DE 2010, ÀS 18 HORAS E 40 MINUTOS.

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO ANTÔNIO MORAES

AOS 4 (QUATRO) DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 2010 (DOIS MIL E DEZ), ÀS 18 (DEZOITO) HORAS E 40 (QUARENTA)
MINUTOS, NO PLENÁRIO DO PALÁCIO JOAQUIM NABUCO, PRESENTES OS DEPUTADOS ADELMO DUARTE, AGLAILSON JÚNIOR,
AIRINHO DE SÁ CARVALHO, ÂNGELO FERREIRA, ANTÔNIO MORAES, AUGUSTO CÉSAR FILHO, AUGUSTO COUTINHO, BARRETO,
BRINGEL, CARLA LAPA, CARLOS SANTANA, CEÇA RIBEIRO, CLAUDIANO MARTINS, CORONEL JOSÉ ALVES, EDUARDO PORTO,
ERIBERTO MEDEIROS, ESMERALDO SANTOS, EVERALDO CABRAL, GERALDO COELHO, HENRIQUE QUEIROZ, ISALTINO
NASCIMENTO, JACILDA URQUISA, JOÃO FERNANDO COUTINHO, LUCIANO MOURA, LUCRÉCIO GOMES, MANOEL FERREIRA,
MARCANTÔNIO DOURADO, MIRIAM LACERDA, PEDRO EURICO, RAIMUNDO PIMENTEL, SEBASTIÃO RUFINO, SÉRGIO LEITE E
TEREZINHA NUNES, TENDO JUSTIFICADO SUAS AUSÊNCIAS OS DEPUTADOS ANDRÉ CAMPOS, CIRO COELHO, CLODOALDO
MAGALHÃES, DILMA LINS, EDSON VIEIRA, ELINA CARNEIRO, GUILHERME UCHÔA, ISABEL CRISTINA, IZAÍAS RÉGIS, MAVIAEL
CAVALCANTI, NELSON PEREIRA DE CARVALHO, PASTOR CLEITON COLLINS, SEBASTIÃO OLIVEIRA JÚNIOR, SÍLVIO COSTA FILHO,
SOLDADO MOISÉS E TERESA LEITÃO, CONSTATADO O QUORUM REGIMENTAL, O SENHOR MESTRE-DE-CERIMÔNIAS
HILDEBRANDO MARQUES PESSOA DÁ INÍCIO À SOLENIDADE DE COMEMORAÇÃO DOS ANIVERSÁRIOS DE FUNDAÇÃO DE
NOVENTA ANOS DA ACIC – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE CARUARU – E DE QUARENTA E CINCO ANOS DA
CDL/CARUARU – CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE CARUARU, DE ACORDO COM O REQUERIMENTO Nº 5079/2010, DE
AUTORIA DA DEPUTADA MIRIAM LACERDA, E DE QUARENTA E CINCO ANOS DA RÁDIO LIBERDADE AM E DE TRINTA ANOS DA
LIBERDADE FM, DE ACORDO COM O REQUERIMENTO Nº 5105/2010, DE AUTORIA DO DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO, CONVIDA
A COMPOREM A MESA DOS TRABALHOS OS SENHORES DEPUTADO ANTÔNIO MORAES, NESTE ATO REPRESENTANDO O
DEPUTADO GUILHERME UCHÔA, PRESIDENTE DESTE PODER; ADJAR SOARES SILVA, LUIZ LACERDA, EDUARDO CATÃO E
ANDRESON PORTO, RESPECTIVAMENTE PRESIDENTES DA CDL/CARUARU, DAS RÁDIOS LIBERDADE AM E FM, DA FEDERAÇÃO
DAS CÂMARAS DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PERNAMBUCO E DA ACIC; FRANCO VASCONCELOS, SECRETÁRIO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO MUNICÍPIO DE CARUARU, NESTE ATO REPRESENTANDO O SENHOR PREFEITO JOSÉ
QUEIROZ; VEREADOR TONY GEL, NESTE ATO REPRESENTANDO A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CARUARU; E
SAULO DE TARSO, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO MUNICÍPIO DE CARUARU, E PASSAA PALAVRAAO SENHOR PRESIDENTE,
O QUAL DECLARA ABERTA A REUNIÃO. OUVE-SE O HINO NACIONAL. O SENHOR PRESIDENTE DESTACA A IMPORTÂNCIA DE
HOMENAGEM ÀS MAIS REPRESENTATIVAS ENTIDADES DO MUNICÍPIO DE CARUARU E CONCEDE A PALAVRA À DEPUTADA MIRIAM
LACERDA, QUE SALIENTA A ATUAÇÃO DA ACIC EM DIVERSAS ÁREAS, E AO DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO, QUE APONTA O
PIONEIRISMO DA RÁDIO LIBERDADE. A DEPUTADA MIRIAM LACERDAAPONTA O APREÇO PELA MODERNIDADE DA CDL/CARUARU
E ENTREGA PLACAS COMEMORATIVAS DOS ANIVERSÁRIOS DE NOVENTA E QUARENTA E CINCO ANOS DE FUNDAÇÃO DAACIC E
DA CDL/CARUARU AOS SENHORES ANDRESON PORTO E ADJAR SOARES SILVA, RESPECTIVAMENTE. O DEPUTADO AUGUSTO
COUTINHO ENTREGA PLACA COMEMORATIVA DOS ANIVERSÁRIOS DE QUARENTA E CINCO E TRINTA ANOS DE FUNDAÇÃO DAS
RÁDIOS LIBERDADE AM E FM, RESPECTIVAMENTE, AO SENHOR LUIZ LACERDA. OS SENHORES ANDERSON PORTO, ADJAR
SOARES SILVA E LUIZ LACERDA APONTAM O FORTALECIMENTO DO DESENVOLVIMENTO PELAS AÇÕES PROMOVIDAS NO
MUNICÍPIO DE CARUARU. O SENHOR MESTRE-DE-CERIMÔNIAS AS PRESENÇAS DOS SENHORES ROBSON PACHECO, MARIA DO
CARMO MACHADO, CARLOS ALBERTO OLIVEIRA E CLÉO NICEAS, RESPECTIVAMENTE PRESIDENTES DA ASSOCIAÇÃO TEATRAL
DE NOVA JERUSALÉM, DE COMBATE AO CÂNCER EM CARUARU, DA FEDERAÇÃO PERNAMBUCANA DE FUTEBOL E DA
ASSOCIAÇÃO DE EMPRESAS DE RÁDIO E TV DE PERNAMBUCO; VÂNIALACERDA, REPRESENTANTE DOS ROTARYS DO MUNICÍPIO
DE CARUARU; E BRAGA SÁ, DO GRUPO DE EXECUTIVOS DO RECIFE – GERE, REGISTRA O RECEBIMENTO DE TELEGRAMAS, FAX
E E-MAILS CUMPRIMENTANDO AS ENTIDADES HOMENAGEADAS E LAMENTANDO PELA IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO
NESTA REUNIÃO DOS SENHORES JOÃO DA COSTA, PREFEITO DA CIDADE DO RECIFE; DESEMBARGADORES JOSÉ FERNANDES
DE LEMOS, LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA E ENEIDA MELO CORREIA DE ARAÚJO, RESPECTIVAMENTE PRESIDENTES DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO, DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO E DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA SEXTA REGIÃO; DEMÓSTENES VERAS FILHO, VEREADOR DA CIDADE DO RECIFE; MAJOR-BRIGADEIRO HÉLIO
PAES DE BARROS JÚNIOR, COMANDANTE DO II COMAR; FRANCISCO BELTRÃO, SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E POLÍTICAS
AMBIENTAIS DO MUNICÍPIO DE CARUARU; SENADOR JARBAS VASCONCELOS E VEREADOR MÚCIO MAGALHÃES, PRESIDENTE
DA CÂMARA DE VEREADORES DA CIDADE DO RECIFE, CONVIDA OS PRESENTES A OUVIREM O HINO DE PERNAMBUCO E PASSA
A PALAVRA AO SENHOR PRESIDENTE, O QUAL AGRADECE PELAS PRESENÇAS, ENCERRA A REUNIÃO E CONVOCA A SEGUINTE,
EM CARÁTER ORDINÁRIO, PARA AS DEZ HORAS DO DIA DE AMANHÃ.

OCTOGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA,
REALIZADA EM 05 DE AGOSTO DE 2010.

Expediente

Atas

PODER LEGISLATIVO
MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Izaías
Régis; 2º Vice-Presidente, Deputado Antônio Moraes; 1º Secretário, Deputado João Fernando Cou-
tinho; 2º Secretário, Deputado Sebastião Rufino; 3º Secretário, Deputado Aglaílson Júnior; 4º Se-
cretário, Deputado Manoel Ferreira. Procurador-Geral - Ismar Teixeira Cabral; Superintendente-
Geral - Paulo César Menezes Teixeira; Assistente Legislativa - Ana Olímpia Celso de M. Severo;
Superintendente Administrativa - Adriana Alves de Araújo; Superintendente de Recursos Hu-
manos - Rodrigo Moreira Cordeiro; Superintendente de Planejamento e Execução Orçamentária
e Financeira - Marcelo Cabral e Silva; Superintendente de Modernização Institucional e
Tecnológica - Braulio José de Lira C. Torres; Assistente de Cerimonial - Francklin Bezerra Santos;
Assistente de Saúde e Medicina Ocupacional - Aldo Mota; Assistente de Segurança Legislativa - Coronel Ricardo
Ferreira de Lima; Assistente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo - Cynthia Barreto; Assistente
Educacional - Jurandir Bezerra Lins; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Assistente de Comunicação Social
– Cláudia Lucena; Chefe de Departamento de Imprensa, Marconi Glauco; Editora: Andréa Tavares; Redatores: Antônio
Azevedo, Fernanda Rodrigues, Isabelle Costa Lima, Larissa Rodrigues, Renata Varjal, Sandra Salisvânia e Yanna Araújo;
Fotografia: Roberto Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovítera (Edição de Fotografia), João Bitta, Moisés Barbosa,
Ricardo Verçosa e Rinaldo Marques; Diagramação e Editoração Eletrônica: Anderson Galvão e Alécio Nicolak Júnior;
Chefe de Departamento de Rádio: Ana Lúcia Lins; Repórteres: Carolina Flores, Fellipe Marques, Rosângela Almeida e
Verônica Barros; Operadores de Som: Aristides Pandelis Frangakis e Alcidézio Ramos; Estagiários: Cinthia Carvalho,
Jullimária Dutra, Mariana Barros, Paulo Maciel, Priscila Sá e Simone Lourenço; Chefe do Departamento de TV, Antônio
Magalhães; Gerente de Produção de TV, Natália Câmara; Reportagem: Ana Cláudia Braga, Fellipe Marques, Mara
Amorim; Produção: Christianne Alcântara, Solange Mendonça e Kiki Marinho; Apresentação: Mônica Alcântara.
Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3183-2368. Fax 3217-2107. PABX
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EXPEDIENTE

MENSAGEM Nº 096 - DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO encaminhando Projeto de
Lei nº 1670, que Autoriza supressão de vegetação de preservação permanente nas áreas que especifica, e dá outras providências.
Às 1ª, 2ª, 3ª e 7ª Comissões.

PARECER Nº 5542 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO opinando pela aprovação do Substitutivo nº 01 ao
Projeto nº 1519.
A Imprimir.

MENSAGEM Nº 097/2010.
Recife, 05 de agosto de 2010.

Senhor Presidente,

Submeto à apreciação dessa Casa o Projeto de Lei anexo, que tem por objetivo promover modificações na Lei n° 11.675, de 11 de
outubro de 1999, e alterações, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento do Estado de Pernambuco – PRODEPE.

A modificação proposta à Lei n° 11.675, de 1999, visa, em síntese, aperfeiçoar o principal programa de benefícios fiscais deste Estado,
em função do permanente propósito do Governo do Estado em assegurar as condições necessárias para o pleno desenvolvimento das
empresas locais.

Tais modificações consistem basicamente em possibilitar, a partir de 01 de agosto de 2010, o seguinte:

a) incluir o segmento industrial de fabricação de vidros planos, temperados ou não, como um dos agrupamentos industriais especiais
que, obedecidas condições específicas, podem utilizar percentual de crédito presumido do ICMS de até 95% (noventa e cinco por
cento);

b) prever a não-aplicabilidade da regra que determina a perda de incentivo do PRODEPE, em decorrência de impedimento legal da
utilização do benefício por mais de 12 (doze) meses, consecutivos ou não, na hipótese de empresa optante da sistemática do Simples
Nacional;

c) prever que, na hipótese de o incentivo do PRODEPE ter sido concedido por isonomia e a empresa pioneira deixar de produzir o
produto incentivado, o cancelamento do incentivo, relativamente às demais empresas beneficiárias, passe a produzir efeitos a partir da
data de publicação de portaria do Secretário da Fazenda.

Na certeza de contar com o indispensável apoio para apreciação deste Projeto, aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência e Ilustres Deputados protestos de elevado apreço e distinta consideração, solicitando a adoção do regime de urgência
previsto no art. 21 da Constituição do Estado.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 5 de agosto de 2010.

EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado GUILHERME UCHÔA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

Projeto de Lei Ordinária N° 1671/2010
Ementa: Introduz modificações na Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e alterações, que dispõe sobre o Programa de

Desenvolvimento do Estado de Pernambuco – PRODEPE.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º A Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e alterações, passa a vigorar com as seguintes modificações:

“Art. 5º ............................................................................................................................
........................................................................................................................................

§1º Em substituição ao montante do crédito presumido previsto no inciso II do caput e mediante prévia habilitação do interessado, o valor
do crédito presumido, obedecidas as condições e a gradação estabelecidas em decreto específico, poderá ser equivalente ao percentual
de até 95% (noventa e cinco por cento) das bases indicadas no citado inciso, desde que atendida pelo menos uma das seguintes
condições:
........................................................................................................................................

II – o empreendimento integre um dos seguintes agrupamentos industriais especiais:
........................................................................................................................................

d) a partir de 1º de agosto de 2010, fabricação de vidros planos, temperados ou não; (ACR)
........................................................................................................................................

Art. 6º .............................................................................................................................
........................................................................................................................................

§3º Para os efeitos deste artigo, considera-se incluído como atividade industrial relevante, conforme previsto no caput, o estabelecimento
industrial que utilize o parque industrial de outro estabelecimento localizado neste Estado, ainda que o mesmo seja beneficiário dos
incentivos previstos nesta Lei, para industrialização própria ou mediante terceirização de parte ou todo o processo produtivo, desde que
previamente autorizado pelo CONDIC. (NR)
........................................................................................................................................

Seção III
Do Impedimento, da Suspensão e da Perda do Incentivo (NR)

........................................................................................................................................

Art. 17. Perderá o direito ao incentivo concedido nos termos desta Lei a empresa que:
........................................................................................................................................

VIII – estiver impedida de utilizar os seus incentivos, nos termos do art. 16, por mais de 12 (doze) meses, consecutivos ou não, exceto,
a partir de 1º de agosto de 2010, na hipótese prevista no inciso VI do mencionado artigo; (NR)
........................................................................................................................................

Art. 19..............................................................................................................................
........................................................................................................................................

§2º Na hipótese de a empresa, para a qual tenha sido concedido o benefício pelo maior prazo, deixar de fabricar o produto incentivado,
o mencionado benefício será cancelado retroativamente à data da mencionada ocorrência, observando-se relativamente às demais
empresas beneficiárias que fabriquem o mesmo produto, que os efeitos do referido cancelamento se darão: (NR)

I – até 31 de julho de 2010, retroativamente à data da mencionada ocorrência; (REN/NR)

II – a partir de 1º de agosto de 2010, a partir da data da publicação de portaria do Secretário da Fazenda que declare a perda do benefício
pela empresa pioneira; (ACR)
......................................................................................................................................”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 5 de agosto de 2010.

EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS
Governador do Estado

Às 1ª , 2ª e 3ª Comissões.

MENSAGEM Nº 098/2010.
Recife, 05 de agosto de 2010.

Senhor Presidente,

Valho-me do ensejo para remeter a essa Egrégia Assembleia, Projeto de Lei que abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao
exercício de 2010, crédito especial no valor de R$ 384.600,00 (trezentos e oitenta e quatro mil e seiscentos reais), em favor da
SECRETARIA DE TRANSPORTES, para aplicação pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Pernambuco - DER-PE
.

A solicitação em apreço tem por finalidade fazer incluir no Plano Plurianual e no Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de
2010, a Ação “3278 - Implementação de Reformas de Aeródromos”, objetivando recuperar a funcionalidade dos aeródromos no interior
do Estado.

Os recursos necessários à realização da despesa prevista no Anexo I do presente Projeto de Lei, em conformidade com seu Anexo II,
serão os provenientes da anulação de dotação orçamentária, constante do Orçamento em vigor, na forma do disposto no artigo 43 da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Certo da compreensão dos membros que compõem essa Casa, na apreciação da matéria que ora submeto à sua consideração,
solicito a observância do regime de urgência de que trata o artigo 21 da Constituição Estadual, na tramitação do incluso Projeto de
Lei.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e seus Ilustres Pares os meus protestos de alta estima e distinta consideração.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 5 de agosto de 2010.

EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado GUILHERME UCHÔA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

Projeto de Lei Ordinária N° 1672/2010
Ementa: Inclui Ação no Plano Plurianual, abre crédito especial ao Orçamento Fiscal do Estado, relativos ao exercício de

2010, e dá outras providências.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Mensagens
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COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convoco, nos termos do art. 118, inciso II, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, os Deputados Augusto César Filho
(PTB), Miriam Lacerda (DEM), Raimundo Pimentel (PSB) e Silvio Costa Filho (PTB) membros titulares, e, na ausência destes, os
suplentes, Deputados Dilma Lins (DEM), Elina Carneiro (PSB), Isaltino Nascimento (PT), Nelson Pereira de Carvalho (PC do B)
e Pedro Eurico (PSDB), para comparecer à Reunião Extraordinária deste colegiado técnico, a ser realizada às nove horas (9:00h),
do dia 09 de agosto de 2010, no Plenarinho II, localizado no quinto andar do Anexo I ao Palácio Joaquim Nabuco – Edifício
Senador Nilo Coelho, onde estarão em pauta as seguintes matérias, juntamente com seus Substitutivos:

Distribuição:

a) Projeto de Lei Ordinária nº 1641/2010, de autoria do Deputado Sílvio Costa Filho (Ementa: Dispõe sobre a composição
alimentar da merenda escolar distribuída à rede pública de ensino, no Estado de Pernambuco);

Discussão:

a) Projeto de Lei Ordinária nº 1237/2009, de autoria da Deputada Terezinha Nunes (Ementa: Dispõe sobre a afixação de aviso
nas unidades de saúde informando o direito do pai, da mãe ou do responsável de permanecer com seu filho em caso de internação
hospitalar, conforme preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente);
Relator: Deputado Clodoaldo Magalhães;
b) Projeto de Lei Ordinária nº 1519/2010, de autoria do Deputado Barreto (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade das
escolas da Rede Pública Estadual e Privada, afixar cartazes alertando sobre o combate às Larvas e ao Mosquito AEDES
AEGYPTI, transmissor da Dengue);
Relator: Deputado Augusto César Filho;
c) Projeto de Lei Ordinária nº 1523/2010, de autoria do Deputado Barreto (Ementa: Institui a Semana Estadual de Saúde do
Homem, e dá outras providências);
Relator: Deputado Raimundo Pimentel;

Recife, 05 de agosto de 2010.

Clodoaldo Magalhães
Presidente da Comissão de Saúde e Assistência Social



DECRETA:

Art. 1º Fica incluída no Plano Plurianual do exercício de 2010 a Ação a seguir especificada, segundo os seus respectivos atributos: 

00306 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE PERNAMBUCO - DER-PE

DESCRIÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO

PROGRAMA(A): 0698 - PROGRAMA QUALIFICAÇÃO DA INFRAESTRUTURA VIÁRIA

Objetivo: Promover acessibilidade entre os municípios e as regiões de desenvolvimento do Estado de Pernambuco.

Projeto: 00306.267810698.3278 - Implementação de Reformas de Aeródromos
Finalidade:Recuperar a funcionalidade dos aeródromos no interior do Estado. 

Produto Unidade Meta
Ação Realizada Unidade 1

Art. 2º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao presente exercício de 2010, em favor do Departamento de Estradas de
Rodagem do Estado de Pernambuco - DER-PE, crédito especial no valor de R$ 384.600,00 (trezentos e oitenta e quatro mil e seiscentos
reais), especificado no Anexo I, da presente Lei.

Art. 3º Os recursos necessários à cobertura do crédito especial de que trata o art. 2º da presente Lei, serão os provenientes da anulação
de dotação orçamentária, constante do Orçamento em vigor, discriminada no Anexo II.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 08 de maio de 2010.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

ANEXO I

(CRÉDITO ESPECIAL)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2010 EM R$ 1,00
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
18000 - SECRETARIA DE TRANSPORTES
00306 - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Pernambuco - DER-PE
Projeto: 26.781.0698.3278 - Implementação de Reformas de Aeródromos 384.600

4.4.90.00 - Investimentos 0101 384.600
TOTAL 384.600

ANEXO II

(ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2010 EM R$ 1,00
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE
VALOR18000 - SECRETARIA DE TRANSPORTES
00306 - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Pernambuco - DER-PE
Projeto: 26.781.0342.1430 - Construção de Aeródromos no Estado 384.600

4.4.90.00 - Investimentos 0102 384.600
TOTAL 384.600

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 5 de agosto de 2010.

EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS
Governador do Estado

Às 1ª , 2ª e 3ª Comissões.

MENSAGEM Nº 099/2010.
Recife, 05 de agosto de 2010.

Senhor Presidente,

Valho-me do ensejo para remeter a essa Egrégia Assembleia, Projeto de Lei que abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao
exercício de 2010, crédito especial no valor de R$ 429.000,00 (quatrocentos e vinte e nove mil reais), em favor da SECRETARIA DE
SAÚDE, para aplicação pelo Fundo Estadual de Saúde - FES-PE.

A solicitação em apreço tem por finalidade fazer incluir no Plano Plurianual e no Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de
2010, as Ações “2021 - Construção, Ampliação, Reforma e Equipagem da Rede de Laboratórios Públicos” e “2023 - Construção,
Ampliação, Reforma e Equipagem do Serviço de Verificação de Óbitos do Estado”, objetivando assegurar à população o acesso a
laboratórios estruturados para realização de exames laboratoriais, bem como, descentralizar o serviço de verificação de óbitos no Estado,
respectivamente.

Os recursos necessários à realização das despesas previstas no Anexo I do presente Projeto de Lei, em conformidade com seu Anexo
II, serão os provenientes da anulação de dotação orçamentária, constante do Orçamento em vigor, na forma do disposto no artigo 43 da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Certo da compreensão dos membros que compõem essa Casa, na apreciação da matéria que ora submeto à sua consideração, solicito
a observância do regime de urgência de que trata o artigo 21 da Constituição Estadual, na tramitação do incluso Projeto de Lei.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e seus Ilustres Pares os meus protestos de alta estima e distinta consideração.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 5 de agosto de 2010.

EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado GUILHERME UCHÔA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

Projeto de Lei Ordinária N° 1673/2010
Ementa: Inclui Ações no Plano Plurianual, abre crédito especial ao Orçamento Fiscal do Estado, relativos ao exercício de

2010, e dá outras providências.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Ficam incluídas no Plano Plurianual do exercício de 2010, as Ações a seguir especificadas, segundo os seus respectivos atributos: 

00208 - FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES-PE

DESCRIÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO

PROGRAMA(F): 0486 - MODERNIZAÇÃO DAS ESTRUTURAS FÍSICAS DA REDE ASSISTENCIAL DE SAÚDE DO ESTADO E
MUNICÍPIOS

Objetivo: Construir, ampliar, adequar e modernizar a rede assistencial, para expandir a oferta de serviços à população do Estado. 

Projeto: 10.303.0486.2021 - Construção, Ampliação, Reforma e Equipagem da Rede de Laboratórios Públicos

Finalidade: Assegurar à população o acesso a laboratórios estruturados para realização de exames laboratoriais. 

Produto Unidade Meta
Unidade Construída/Ampliada Unidade 1

Projeto: 10.305.0486.2023 - Construção, Ampliação, Reforma e Equipagem do Serviço de Verificação de Óbitos do Estado

Finalidade: Descentralizar o serviço de verificação de óbito no Estado.

Produto Unidade Meta
Serviço Ampliado Unidade 1

Art. 2º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao presente exercício de 2010, em favor do Fundo Estadual de Saúde - FES-
PE, crédito especial no valor de R$ 429.000,00 (quatrocentos e vinte e nove mil reais), especificado no Anexo I, da presente Lei.

Art. 3º Os recursos necessários à cobertura do crédito especial de que trata o art. 2º da presente Lei, serão os provenientes da anulação
de dotação orçamentária, constante do Orçamento em vigor, discriminada no Anexo II.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 25 de fevereiro de 2010.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

ANEXO I

(CRÉDITO ESPECIAL)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2010 EM R$ 1,00
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE
VALOR23000 - SECRETARIA DE SAÚDE
00208 - Fundo Estadual de Saúde - FES-PE
Projeto: 10.303.0486.2021 - Construção, Ampliação, Reforma e Equipagem da Rede de Laboratórios Públicos 194.000

4.4.90.00 - Investimentos 0101 194.000
Projeto: 10.305.0486.2023 - Construção, Ampliação, Reforma e Equipagem do Serviço de 

Verificação de Óbitos do Estado 235.000
4.4.90.00 - Investimentos 0101 235.000

TOTAL 429.000

ANEXO II

(ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2010 EM R$ 1,00
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE
VALOR23000 - SECRETARIA DE SAÚDE
00208 - Fundo Estadual de Saúde - FES-PE
Projeto: 10.302.0650.3099 - Construção e Equipagem dos Hospitais Miguel Arraes, 

Metropolitano Sul e Metropolitano Oeste 429.000
4.4.90.00 - Investimentos 0103 429.000

TOTAL 429.000

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 5 de agosto de 2010.

EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS
Governador do Estado

Às 1ª , 2ª , 3ª e 9ª Comissões.

Requerimento N° 5223/2010
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um Voto de Aplauso aos Membros
da Diretoria Organizadora da 45ª Noite Mariana dos Motoristas de Pedra de Fogo-PB e Itambé-PE, realizada conjuntamente no dia 29
de maio de 2010 e que tem como patrono São Cristóvão, o Padroeiro dos Motoristas e Viajantes. 
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Dr.
Eduardo Henrique Accioly Campos, com endereço no Palácio do Campo das Princesas, Praça da República, s/n, Santo Antônio, Recife-
PE, CEP: 50010-040; ao Exmo. Sr. Secretário Especial de Cultura, Professor Ariano Vilar Suassuna, com endereço na Rua da Aurora,
423, Boa Vista, Recife – PE, CEP: 50.050-000; à Ilma. Sra. Presidente da Presidente da Fundação de Patrimônio Histórico e Artístico de
Pernambuco - Fundarpe, Dra. Luciana Azevedo, com endereço na Rua da Aurora, 463/469, Boa Vista, Recife – PE, CEP: 50050-000 e
aos Ilmos. Senhores integrantes da Diretoria da Festa, em comemoração da 45ª Noite Mariana dos Motoristas de Pedra de Fogo-PB e
Itambé-PE, Luidomar Paulo de Lima, Presidente, Joaquim Trajano da Rocha, Presidente de Honra, Pedro Firmo Martins, Vice Presidente,
Carlos Antônio da Silva, 1º Secretário, Josenildo Araújo da Costa, 2º Secretário e Antônio Alves de Albuquerque Júnior, Tesoureiro, todos
com endereço na Associação dos Motoristas de Pedra de Fogo e Itambé – AMPI, rua do Comércio, s/nº, Centro, Itambé-PE, CEP: 55920-
000.

Justificativa

A 45ª Noite Mariana dos Motoristas de Pedra de Fogo-PB e Itambé-PE, realmente foi uma verdadeira apoteose de organização e alegria. 
Tive a grata felicidade de participar do evento, o qual já tornou-se tradicional em toda região. 
Logo pela manhã houve alvorada e pipocar de foguetões e mais tarde a celebração da Santa Missa. 
Nas ruas principais das cidades irmãs gêmeas, centenas de famílias vinda dos sítios, das fazendas, dos engenhos, juntavam-se à
população urbana. 
Vendedores de sorvete, pipoca, raspa raspa, caldo de cana e algodão doce e toda sorte de iguarias eram oferecidas nas barracas
armadas ao longo das calçadas. 
A festa dos motoristas de ambas cidades, cujo patrono é São Cristóvão e foi realizada no mês consagrado a Maria, Nossa Senhora de
Fátima, realmente foi uma das mais belas festas que tive a oportunidade de assistir e participar. 
Gratas recordações passaram-me pela mente, a recordar meus dias felizes de criança na minha sempre querida Macaparana. 

Requerimentos
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Tudo isso quando vi a roda gigante repleta de crianças, o carrossel, os barcos as canoas, etc. 
Foi um dia alegre, onde rapazes e moças apresentarem-se com as melhores vestimentas. As festividades pagãs vararam a noite inteira,
abrilhantadas por tradicionais bandas de músicas e cantores famosos. Mas tudo transcorreu na mais perfeita ordem sem maiores
ocorrências. 
Por tudo isto e muito mais, os promotores daquele evento, realmente merece um Voto de Aplauso da Assembléia Legislativa do Estado
de Pernambuco, cuja proposição, espero, seja aprovada pelos meus Ilustres Pares. 

Sala das Reuniões, em 4 de agosto de 2010.

Antônio Moraes
Deputado

Requerimento N° 5224/2010
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja Transcrito aos Anais da Casa o artigo “Mais
uma biblioteca aberta ao público do Recife” de autoria do advogado Ramos André, vinculado no Caderno de Opinião do Jornal Diário
de Pernambuco no dia 04 de agosto de 2010.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento a Diretora de Redação do Jornal Diário de Pernambuco,
Sra. Vera Ogando, na Rua do Veiga, 600 – Santo Amaro – Recife/PE – CEP: 50040-110; a Redatora do Caderno de Opinião, Sra.
Risonete Canto, na Rua do Veiga, 600 – Santo Amaro – Recife/PE – CEP: 50040-110; ao Sr. Ramos André, na Rua João Fernandes
Vieira, 600 – Apt. 503-C – Boa Vista – Recife/PE – CEP: 50050-200; ao Sr. Ramos André, na Rua Araripina, 111 – Santo Amaro –
Recife/PE – CEP: 50040-170; ao Reitor Dr. Lyncoln Araújo, no Seminário Teológico Batista do Norte do Brasil, na Rua Padre Inglês, 243
– Boa Vista – Recife/PE – CEP: 50050-230.

Justificativa

O texto do Sr. Ramos André retrata através de um breve histórico a importância do saber e da leitura na nossa sociedade, contribuindo
através das suas experiências pessoais e seu amplo conhecimento. Neste texto, nos fornece uma rica informação que é a recém-
inaugurada Biblioteca do Seminário Teológico Batista do Norte do Brasil (STBNB) aberta ao público, com toda a estrutura passar assistir
a nossa comunidade sendo mais um instrumento para o crescimento cultural do nosso povo. 
É pela importância do artigo em pauta que peço aos pares a aprovação deste requerimento.
Segue abaixo transcrição do artigo:
Ramos André – Advogado

Mais uma biblioteca aberta ao público do Recife
Virtuais ou não, as bibliotecas são os pulmões dos saberes e, consequentemente, do progresso de qualquer sociedade.
Por essa razão um dos itens de avaliação do índice cultural de qualquer agrupamento social, é a existência de bibliotecas consultáveis
e a qualidade de seu acervo. Lá pela década de cinquenta, pertenci a uma pequena comunidade religiosa de 80 a 100 pessoas, de cuja
diretoria fazia parte um” bibliotecário,” que administrava uma pequena estante de 100 ou 150 livros, chamada de biblioteca. O seu papel
era “impingir-nos” livros para leitura, e disso dava seu relatório mensal ao plenário. Foi quando adquiri o hábito de ler, e fui influenciado
por escritores como Marden, Júlio Verne e outros, que fizeram germinar em mim ideais que me deram forças para deixar a enxada no
campo e o emprego de marçano, de caixote à cabeça, nas entregas da mercearia, e me guindaram até ao magistério do ensino superior.
Por isso, uma biblioteca aberta ao público deve ser um acontecimento sempre exaltado, como instrumento de grande valia para o
desenvolvimento de um povo. Pois foi o que acabou de acontecer com a Biblioteca do Seminário Teológico Batista do Norte do Brasil
(STBNB), localizada na Rua Padre Inglês (que aliás não era padre, mas um pastor anglicano, que aí morou). O Reitor do STBNB, Dr.
Lyncoln Araújo, reinaugurou a recém reformada Biblioteca da Instituição, declarando-a aberta ao público, como uma contribuição dos
Batistas à cidade do Recife (Boa Vista), onde o Seminário surgiu há mais de 108 anos.
O STBNB foi o primeiro seminário batista do Brasil, fundado em 1.04.1908, com o objetivo de preparar pastores nacionais para as igrejas
da denominação (ordem), que dava os seus primeiros passos em terras brasílicas. Organizado na Rua do Caminho Novo, 106, hoje Av.
Conde da Boa Vista, 596, residência do missionário Salomão Guinsburg, um judeu inglês convertido ao cristianismo. Foi transferido mais
tarde para Rua do Padre Inglês, uma parte da Chácara dos Barões da Soledade,que os batistas adquiriram em 1915, e onde funcionam
também o CAB e o SEC.
A biblioteca começou de forma incipiente, como o próprio seminário. Apenas meia dúzia de alunos, e uma pequena estante de livros que
os professores emprestavam. No princípio livros em inglês e algumas traduções dos próprios mestres. A partir da década de cinquenta,
na Reitoria David Mein, com os diretores Zaqueu Moreira, Jussy Pessoa e R. André, a Biblioteca experimentou um grande crescimento
e diversificação em seu acervo.
Essa jazida de saberes, tem sido considerada como uma das melhores bibliotecas particulares oferecidas ao público do Nordeste. Está
localizada num aprazível recanto arborizado de mangueiras, silencioso, junto de uma sala de oração e de uma grande capela, ambiente
propício à meditação e reflexão, indispensáveis ao surgimento e elaboração das ideias. O seu acervo é composto de cerca de 60 mil
volumes, acumulados ao longo desse mais de um século, especializado em assuntos de religião, filosofia, história (inclusive de
Pernambuco), psicologia, sociologia, música e literatura em geral.
Acesso livre às estantes, fichários digitalizados, um moderno sistema de ar condicionado e funcionários, devidamente treinados para
atendimento e controle, completam o ambiente propício ao desenvolvimento do saber.
A Biblioteca tem ainda um museu de consulta restrita, onde se encontram obras raras e objetos da história dos batistas de Pernambuco.

Sala das Reuniões, em 4 de agosto de 2010.

Clodoaldo Magalhães
Deputado

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, REALIZADA NA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA, NO DIA 24 DE
MAIO DE 2010.

Presidência do Exmo. Sr. Deputado Guilherme Uchoa,

Aos vinte e quatro (24) dias do mês de maio do ano de dois mil e dez, às onze horas, na sala 3 da Escola do Legislativo situada na
Rua da União nº 383, Boa Vista, Recife/Pernambuco, reuniu-se a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
sob a Presidência do Deputado Guilherme Uchoa, e com as presenças dos demais membros da Mesa Diretora Deputados Izaías
Régis, João Fernando Coutinho, Sebastião Rufino e Manoel Ferreira. Faltam justificadamente os Deputados Antônio Moraes e
Aglaílson Júnior. Presentes também os Deputados Adelmo Duarte, Airinho de Sá Carvalho, Augusto Coutinho, Bringel, Carlos
Santana, Dilma Lins, Elina Carneiro, Esmeraldo Santos, Marcantônio Dourado, Raimundo Pimentel, Sebastião Oliveira Júnior, Sérgio
Leite, Sílvio Costa Filho e Soldado Moisés, além de Maria Gorete Pessoa de Melo (Auditora-Geral deste Poder Legislativo), Marcelo
Cabral e Silva (Superintendente da SUPLEC) e a bela. Ana Olímpia Celso de Miranda Severo (Assistente-Chefe da Assistência
Legislativa). Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberto os trabalhos determinando a leitura da Ata da reunião
anterior, que foi aprovada sem contestação. Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra a Ilma. Sra. Maria Gorete
Pessoa de Melo. De posse da palavra, a Auditora-Geral faz uma exposição sobre o modelo de portal da transparência que será
adotado por esta Assembleia Legislativa. Ao final da apresentação, o modelo apresentado foi aprovado de forma unânime por todos
os parlamentares presentes. Prosseguindo, o Deputado Guilherme Uchôa concede a palavra ao Primeiro Secretário. O Deputado
João Fernando Coutinho apresenta os balancetes financeiros deste Poder, dos meses de dezembro de 2009 e janeiro e fevereiro de
2010. Após a análise dos senhores deputados, os mesmos foram aprovados sem constestações pelos membros da Mesa Diretora
presentes na reunião. Finalizando, o senhor Presidente informa que nos dias 9,10, 11, 23, 25 e 26 de fevereiro; 1, 2, 3, 4, 8, 10, 16,
17, 18, 24, 25, 26, 29, 30 e 31 de março; 5,6,7,12,13,15,19,26,28,29 e 30 de abril e 3,4,5,6,7,10,11,13,14,17 e 20 de maio de 2010
foram assinados os atos administrativos de nºs 862 a 1017, que foram publicados no Diário do Poder Legislativo Estadual. Declarando
encerrado os trabalhos, o Deputado Guilherme Uchôa determinou à Assistente Chefe da Assistência Legislativa que lavrasse a
presente ata, para fins legais e de publicação, que vai ao final datada e devidamente assinada. Escola do Legislativo, em 05 de agosto
de 2010.

Dep. GUILHERME UCHOA
Presidente

Dep. JOÃO FERNANDO COUTINHO
1º Secretário

Dep. SEBASTIÃO RUFINO
2º Secretário

Dep. AGLAÍLSON JÚNIOR
3º Secretário

Dep. MANOEL FERREIRA
4º Secretário

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 06 DA COMISSÃO DE DEFESA DA CIDADANIA, REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS DO
AUDITÓRIO DO 6º. ANDAR, ANEXO I, DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, DIA 16/05/2007,
TEMA: SEGURANÇA PÚBLICA E OS APARATOS POLICIAIS DAS POLICIAS CIVIL, MILITAR. 

Aos 16 dias do mês de maio de 2007, as 09:00 horas, no Auditório do 6º Andar desta Assembléia Legislativa reuniu-se os seguintes
membros da Comissão de Defesa da Cidadania: a Presidente Deputada Terezinha Nunes; o Vice-Presidente Deputado Luciano
Moura; Membros Titulares: Deputados Augusto Coutinho e Alberto Feitosa; Membros Suplentes: Deputados Isaltino Nascimento
e Edson Vieira; Deputados Sérgio Leite, Silvio Costa Filho, Antonio Moraes, Esmeraldo Santos, Isaías Régis e Sebastião Rufino.
Em os seguintes convidados: Dr. Abner Apolinário da Silva, Juiz da 1ª Vara de Execuções Penais - TJPE; Dr. Adeildo Nunes, Juiz das
Execuções Penais - TJPE; Cel. BM. Carlos Eduardo Poças Amorim, Comandante do Corpo de Bombeiros; Dr. Cícero Bittencourt,
Juiz da 2ª Vara de Execuções Penais; Cel. BM/RR Humberto Viana, Secretário Executivo Ressocialização; Cel. Iturbson Agostinho
dos Santos, Comandante da Policia Militar; Sr. Taciano Domingues, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da OAB/PE,
representando o Presidente, Sr. Jayme Asfora; Sr. Luiz Alberto Farias, representando o Chefe da Polícia Civil, Sr. Manoel Carneiro; Sr.
Marcellus Ugiette, Promotor de Justiça de Execução Penal - MPPE; Sr. Maviael de Souza Silva, Promotor de Justiça - MPPE; Sr.
Roldão Joaquim, Secretário Estadual de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos; Sr. Romero Lucena, Secretário Estadual de
Defesa Social - SDS; Sra. Inalva Regina, Gerente de Proteção da Criança e do Adolescente - GPCA; Sr. Jorge Barbosa Pontes,
Superintendente da Polícia Federal. A Presidente iniciou a Audiência Pública convidando para compor a mesa: Sr. Romero Lucena, Sr.
Roldão Joaquim, Cel. Iturbson Agostinho dos Santos, Sr. Marcellus Ugiette, Cel. Carlos Eduardo Poças Amorim, Dr. Abner
Apolinário da Silva, Dr. Adeildo Nunes, Dr. Cícero Bittencourt e Cel. Humberto Viana, disse ainda que o Deputado Alberto Feitosa
era o solicitante da Audiência, com o tema de alta relevância na questão da Segurança Pública no Estado de Pernambuco. Problemas
como: o número do efetivo, na qualidade e condições de trabalho dos policiais. Falou que a Alepe, Autoridades e Convidados presentes,
políticos e administradores públicos tinham a obrigação de ajudar na solução do problema e em seguida passou a palavra o Sr. Romero
Lucena, cumprimentou a todos os presentes, agradeceu a oportunidade, pontuou sobre a condição decadente em que se encontrava a
segurança pública no Estado, principalmente as estruturas físicas e humanas e suas precariedades; das péssimas condições dos
prédios; das instalações elétricas e hidráulicas; da falta de material didático, como (papel, lápis, e outros). Disse que os profissionais
estavam destruídos emocionalmente, com baixa estima, para ele, se tratava de um desequilíbrio social no Estado, que se refletia
diretamente no aparato da segurança pública. Reconheceu que grande número das tragédias registradas nos últimos dias estava
diretamente relacionado aos menores infratores e desamparados na forma da Lei, que necessitavam de projetos preventivos e de
investimentos na ressocialização, além da melhoria dos espaços físicos e capacitação das pessoas que atuavam na área. Disse que
solicitou a Polícia Civil e Militar, a apresentação de boletins que mostrassem a redução dos índices anteriores, acrescentando que a
Polícia Militar já estava fazendo algumas mudanças; e que a Polícia Civil também estava se ajustando e já apresentava bons resultados.
Frisou que não estava falando de recursos e sim de gestão pública, segundo ele, ao assumir a Secretaria no mês de janeiro daquele
ano, a média de homicídios era 12,8 ao dia, no mês de abril estava fechando com 10.6 homicídios, explicando que era uma redução
considerável em quatro meses e que de um mês para o outro se evitou 85 homicídios. Prosseguindo o Sr. Roldão Joaquim,
cumprimentou a todos os presentes, falou que o que competia ao Secretário de Desenvolvimento Social como cidadão, era dizer que a
tarefa da segurança pública não era de apenas e sim de todos. Informou que no Recife e na Região Metropolitana existiam mais de 100
entidades trabalhando com crianças e adolescentes carentes, com esforços subumanos, mantendo em média 40 a 100 jovens nas
escolas, onde esses deixaram as ruas, as armados e conseqüentemente de praticarem assaltos. Frisou que outro problema sério era a
ressocialização, pois o maior desafio eram os presídios, citando como exemplo o de Itamaracá, onde a Comunidade vivia aterrorizada e
que essa era uma das preocupações do Governo. Citou alguns exemplos que o Governo estava fazendo para melhorar a situação, como:
o Centro da Juventude, atendendo inicialmente 1.600 jovens e adolescentes; a Arquidiocese de Olinda e Recife que mantinha 1.800
jovens na escola o dia inteiro; o Centro Espírita de Pernambuco com 1.000 jovens internados; a Igreja do Espinheiro que fazia um
trabalho voltado para os jovens, dentre outros. Explicou que primeiramente o jovem era retirado da rua e levado para o Centro da
Juventude, onde recebia uma preparação para o mercado de trabalho e após a Secretaria buscava parceiros na iniciativa privada para
locá-lo no mercado de trabalho. Em seguida o Cel. Iturbson cumprimentou as pessoas presentes, disse que falar de segurança pública
demandava muito tempo; que o cenário da violência no país e especificamente no Estado de Pernambuco era bastante complexo e que
na tentativa de resolver a questão, nos deparávamos com três fatores: a necessidade da sobrevivência, onde a pessoa cometia o crime
contra o patrimônio por uma necessidade de sobrevivência; o excesso do consumismo, da necessidade de sempre andar na moda; e a
impunidade, o modismo, onde a pessoa imitava fulano que foi preso e cumpriu apenas um pedacinho da pena. Para ele, se houvesse
equidade nesses três aspectos, a sociedade estaria tranqüila, no entanto, o que existia era um desequilíbrio no sistema público, com
ausência de políticas públicas; já no sistema punitivo brasileiro o problema era a falta de estabelecimentos para recolhimento das
pessoas. Prosseguindo o Sr. Marcelo Ugiette cumprimentou a todos os presentes, elogiou a iniciativa da Deputada Terezinha Nunes,
acrescentou que a questão da Educação e Saúde era esquecida pelo Estado; que a Educação Pública não existia por descaso do
Governo; e com a segurança pública tinha melhorado pouco com a aplicação do Pacto pela Vida. Finalizou dizendo que acreditava num
planejamento sério, com elaborações de projetos, mesmo que fosse realizado a médio ou longo prazo. Sugeriu uma política social básica
nas comunidades; de melhorar urgente a questão da Ressocialização nos presídios, pois colocando um presidiário em cárcere privado
por 12, 15 ou 30 anos não iria resolver o problema. Em seguida o Cel. Carlos Eduardo Fontes Amorim, cumprimentou a todos os
participantes, parabenizou a Deputada Terezinha Nunes pela iniciativa, informou que o Corpo de Bombeiros recebeu sua autonomia da
Policia Militar a apenas 13 anos e que no Brasil só existiam 22 Estados da Federação onde o Corpo de Bombeiros tinha comando próprio.
Explicou que suas atividades não pertenciam ao sistema criminal de justiça, pois desenvolviam atividades dentro da Defesa Civil. Disse
que dentro das prioridades do Governo, o Corpo de Bombeiro iria instalar no Porto de Suape, devido à cadeia produtiva que tinha se
desenvolvido em grande escala no local. Prosseguindo o Cel. Humberto Viana, cumprimentou os participantes, disse que parte da
violência apresentada tinha haver com o sistema prisional e que seu maior desafio era desconstruir o que estava construído, ou seja,
desarticular um circuito vicioso dentro do sistema prisional. Confirmou que construir mais presídios era uma necessidade. Lembrou de
fatos importantes e da evolução da Corporação. Em seguida o Dr. Adeildo Nunes cumprimentou os integrantes da mesa, disse que o
sistema estava interligado com a segurança pública, pois não se podia falar deste sem falar no sistema penitenciário. Segundo ele, foi
preciso 16 anos para conseguir construir um sistema penitenciário no Brasil; que só agora a questão da reintegração social vinha
ocorrendo. Frisou que gostou muito do Programa Pacto Pela Vida, onde o sistema passou a ser tratado como uma política de Estado;
que Pernambuco tinha um sistema prisional falido; que só há pouco tempo passou a ser obrigatório nas Universidades a cadeira de
Execução Penal. Pontuou que a Ressocialização era uma prevenção do crime, pois quanto mais houver explosão social, mais haverá
crime; que construir presídio era muito bom, no entanto, seria mais oportuno que fosse evitado que essas pessoas ingressassem no
sistema carcerário. Sugeriu uma política de planejamento, pois muitos presos que cumpriram suas penas, ao se libertar voltavam a
delinqüir e cometendo crimes muito mais graves. Prosseguindo o Dr. Cícero Bittencourt cumprimentou os participantes e disse que
endossava as palavras ditas pelo Dr. Adeildo Nunes. Em seguida o Sr. Taciano Domingues, cumprimentou todos os participantes, falou
que a sociedade estava apreensiva e insegura; que competia às autoridades garantir a segurança da população; que a classe média não
podia ser penalizada por pertencer a uma pequena classe diferenciada, pois segundo ele, a atenção do Governo estava direcionada para
a população carente, como favelas ou Bairros. Prosseguindo o Sr. Maviael de Souza Silva cumprimentou os participantes, elogiou a
iniciativa do Governo em trabalhar com transparência. Disse que os Poderes Políticos deveriam incentivar que o Estado saísse da inércia
e investisse tanto na educação quanto na segurança. Falou que o sistema era falido; que os presídios não contribuíam com a
Ressocialização do preso; que a sociedade precisava de uma presença maior da polícia; disse ainda que o Estado deveria investir em
mais policiais, no sistema de policiamento, na estrutura da polícia. Finalizou exigindo que o Estado cumprisse seu papel social. Em
seguida o Dr. Abner Apolinário cumprimentou os participantes, disse que sua posição era híbrida por responder pelos presídios e que
o “carro chefe” era a prestação de serviço para comunidade. Prosseguindo o Deputado Antonio Moraes, falou que todos que
trabalhavam no Sistema Penitenciário sabiam que o Sistema estava quebrado em todo o País, no entanto, Pernambuco ainda não era
um dos piores. Disse que quando foi Secretário de Segurança Pública os recursos para aquela Pasta era irrisório e mesmo assim,
conseguiu comprar viaturas, melhorar algumas delegacias, equipando-as com computadores e ar condicionado. Acrescentou que a
população cansou de pagar taxas sem saber onde seria aplicada. Para ele, a questão da segurança no trabalho era um problema muito
sério, pois pouco tempo atrás o delegado no interior trabalhava com a PM dentro da delegacia, hoje tínhamos delegacia sem segurança
alguma, muitas vezes sem nenhum policial, Agente atuando como delegado, defasagem no efetivo. Pediu ao Governo que tivesse
cuidado na inovação, concordando que era necessário modernizar, oxigenar o quadro, colocar pessoas jovens pra trabalhar na Policia,
no entanto, era preciso cuidado com os velhos do efetivo, para que pudessem envelhecer com dignidade e não chegassem a serem
expulsos na compulsória ao completarem 70 anos, despreparados, sem saber o que fazer e com pouco dinheiro. Finalizou dizendo que
era preciso fazer um controle de natalidade, pois “evitaria a proliferação de marginais e prostitutas”, já que eram poucas ou quase
nenhuma as alternativas para a nova geração de jovens e se não fosse feito um planejamento com uma política séria dos órgãos

Atas de Comissões

Ata da Mesa Diretora

Recife, 6 de agosto de 2010 Diário Oficial do Estado de Pernambuco � Poder Legislativo 5



competentes, com certeza continuaríamos com esses cinturões de favelas e sem condições de resolver. Frisou que o SUS deveria
facilitar e não dificultar as laqueaduras nas classes menos favorecidas, para que as mulheres pudessem efetivamente planejar suas
famílias. Prosseguindo o Deputado Alberto Feitosa disse que estava satisfeito por ter solicitado a Audiência, principalmente depois de
ouvir o depoimento do Secretário de Defesa Social e do Comandante da Policia. Falou que as próximas promoções na policia só
ocorreriam em agosto daquele ano; que não existia mais o cargo de Segundo Tenente na Policia e no Bombeiro. Frisou que era uma
obrigação da Assembléia Legislativa prestar serviço a população, inclusive com a participação dos componentes das duas corporações,
da policia civil e do sistema penitenciário. Disse ainda que pela primeira vez o Estado estava estabelecendo metas e prazos com
Planejamento e Projetos como o Pacto Pela Vida, atuando em várias áreas. Finalizou dizendo que desconhecia o custo real de cada
preso no Estado de Pernambuco; que no Sul do País girava em torno de R$ 1.200,00 à R$ 1.700,00 reais e sugeriu a Deputada Terezinha
Nunes a privatização do Sistema. Em seguida o Deputado Sérgio Leite falou que como Deputado participou de uma série de Audiências
Públicas, como também na elaboração de várias propostas sobre segurança pública, no entanto, o Governo não aplicou as propostas e
aquela situação era o resultado, com a segurança pública totalmente sucateada; presídios abandonados; sistema carcerário, corpo de
bombeiro e as policias civil e militar, funcionando precariamente por falta de um planejamento estratégico. Finalizou falando sobre a
questão da privatização dos presídios, pois acredita ser o maior equivoco que se poderia ocorrer no Sistema Penitenciário, para ele, o
Estado devia assumir a responsabilidade e esquecer a privatização, caso contrário seria prejuízo. Prosseguindo o Deputado Luciano
Moura disse que reconhecia que conduzir a política de segurança no Estado era uma missão espinhosa do Secretário Romero. Falou
que era necessário discutir políticas públicas de inclusão social para mulheres e adolescentes, pois tem sido vítimas de violência
crescente; da necessidade da criação de políticas de esportes, pois a prática esportiva trazia inclusão social; que a violência era um fato
e não se podia enfrentá-la sem falar da grande exclusão social da população brasileira, principalmente em Pernambuco, onde o Estado
era o 22º no IDH, onde o povo pernambucano vivia com a falta de: perspectiva de empregos; saúde; escolas; moradia e de uma política
inclusiva. Informou que todas essas questões passavam pelo Projeto do Pacto Pela Vida colocando a horizontalidade nos problemas
envolvendo a sociedade e os Municípios. Por fim, disse que a questão do sistema penitenciário, da ressocialização, do sistema
carcerário, deveria ser priorizada e as políticas tinham que ser preventivas. Em seguida o Deputado Isaltino Nascimento disse que o
conceito em achar que na favela e nos lugares mais pobres estaria a causa da violência era um equívoco político. Ressaltou que o Brasil
era a 8ª economia do mundo e o 3º pior País em distribuição de renda. Citou a publicação na revista Forbes no ano anterior, sobre a
inclusão do Brasil entre os 100 Países mais ricos do mundo, para ele, discutir a questão era ideologia política, de concepção e visão
cultural de um País que estabelecia de fato uma distribuição de renda, para que a população não fosse excluída dos seus direitos.
Quanto ao controle de natalidade, falou que era uma questão de alta complexidade e que não deveríamos inverter a pirâmide, pois o
Brasil precisava de pessoas jovens. Frisou que o Secretário falou da realidade com objetividade das prioridades políticas da atual gestão,
do papel do Governo de prestar segurança a sociedade; que o mérito do Pacto Pela Vida era estabelecer uma política pública de Estado.
Concluiu dizendo que as Entidades e Instituições de Pernambuco tinham a possibilidade de fazer um diagnóstico das necessidades,
tendo até o final daquele mês para acessar o Portal da Transparência para fazer sugestões e propostas. Prosseguindo a Presidente fez
um convite aos presentes para a Palestra do Dr. Hugo Acero, ex. Secretário de Segurança Pública de Bogotá sobre Tema: Segurança
Pública na Colômbia, no dia 23 as 08h30min no auditório e em seguida passou a palavra para o Deputado Esmeraldo Santos
reconheceu que violência no Interior do Estado pernambucano cresceu. Disse que estava junto na luta pela criação de uma Delegacia
das Mulheres no interior de Pernambuco, principalmente nos Municípios de Cachoeirinha, São Caetano, Ibirajuba, Jupi e Altinho, já que
estava comprovado o aumento no índice da violência naquela Região. Pontuou que as mulheres se sentiam envergonhadas em prestar
queixa a um Delegado homem, principalmente se o delito fosse abuso sexual. Informou que na cidade de São Caetano os problemas
eram os mesmos, como a falta de policiais e viaturas com dificuldade de deslocamento por estarem quebradas. Finalizou pedindo
urgência ao Secretário Roldão Joaquim para a recuperação da cadeia de São Caetano. Em seguida a Presidente convidou para fazer
parte e assumir a mesa, o Presidente interino da Assembléia Legislativa, Deputado Isaias Regis, já que o Presidente da Alepe tinha
assumiu o lugar do Governador. O Deputado Isaias Regis passou a palavra para o Sr. Breno Rocha, pontuou sobre aparato policial e
segurança pública. Disse que das autoridades que compuseram a mesa, nove eram pessoas ligadas ao Sistema Penitenciário; que a
maioria das intervenções vindas da mesa curiosamente vinha do Sistema Penitenciário, segundo ele “essa demonstração da qual a
chamou de esquizofrenia da nossa sociedade, com relação ao citado Sistema Penitenciário e por nunca saber o que eles são: o Governo
Eduardo no seu primeiro Ato retirou o Sistema da Segurança Pública, o qual no Governo Jarbas tinha integrado na Secretaria de Defesa
Social, no entanto na primeira Reunião pra discutir Segurança Pública feita por essa casa nos temos nove representantes ligados ao
Sistema Penitenciário, já finalizaram a Audiência e não explicaram nada satisfatório para a platéia”. Falou que foram convidados pelo
Deputado Isaltino na semana anterior para discutir as denuncias da CGU sobre as irregularidades no Sistema Penitenciário, no entanto,
já suspeitava que não tivesse tempo para tal discussão, por se tratar de um tema de alta complexidade, que era a questão da Segurança
Pública em Pernambuco. Pontuou que o Governo colocava claramente na discussão, que com a criação do Pacto Pela Vida haveria a
necessidade de se criar 5.150 vagas até 2010, por conta da construção de novos presídios, penitenciárias e cadeias públicas, já que o
déficit de vagas no Sistema Penitenciário de Pernambuco era de uma média de 7.888 vagas; que o Pacto Pela Vida não falou em
momento nenhum em concurso público para Agente Penitenciário e só falavam nas Policias Civil e Militar. Disse que a situação era muito
crítica; as propostas que foram repassadas não se sabia a real necessidade; não se falou em recomposição do quadro funcional e sim
em privatização do sistema. Criticou que o Sistema Penitenciário contava com um efetivo de 940 funcionários, os demais eram de
Empresa Terceirizada ou Emprego Temporário e que isso ocorria na Gestão anterior e o atual Governo não reverteu a situação. Cobrou
uma sindicância para investigar o fato de que o Diretor da Barreto Campelo, Coronel Geraldo Cesariano, estivesse desviando comida do
Presídio, denúncia essa feita pelos presos. Continuou citando algumas denúncias da CGU, entre elas da aquisição de 295 pistolas para
o Sistema Penitenciário, compradas com 45% de superfaturamento, segundo ele, foi feito um levantamento pela CGU, as denúncias
foram encaminhadas para os Órgãos competentes obedecendo todas as prerrogativas, no entanto, as pessoas responsáveis por tal
aquisição continuavam no mesmo caso. Em seguida o Cel. Humberto Viana esclareceu que a colocação do Presidente do Sindicato de
não ocorrer apuração dos fatos não procedia, pois houve uma portaria assinada por ele para o Presidente, representante do MNDH pra
acompanhar e até segunda-feira tinha sido ouvida 46 pessoas, inclusive os próprios internos. Prosseguindo a Sra. Renê Patriota
cumprimentou a todos e disse que tudo aquilo não passava de um defeito inaudível, que era preciso apresentar novidades que causasse
impacto como: a morte de uma professora, de um doutor, pois só assim todo mundo ficava chocado. Falou que ficava chocada quando
via crianças ou adolescentes serem mortos nas favelas e a sociedade ficava aliviada por mais um bandido morreu, para ela, deveriam
buscar a indústria daqueles bandidos. Criticou a greve dos agentes penitenciários, pois para ela, era uma licença prêmio, já que estava
durando um ano e pediu que o Governo convocasse os mesmos a voltarem ao trabalho. Denunciou alguns acontecimentos contra presos
nos presídios. Fez um apelo para que os agentes penitenciários voltassem ao trabalho e mostrassem seu valor, pois não precisavam de
revólveres pra trabalhar e sim de psicólogos, de preparo emocionalmente e serem bem remunerados, já que são eles que trabalhavam
diretamente com essa Ressocialização, que não existia. Criticou também o Deputado Isaltino, pois há três anos tinha conseguido 17
assinaturas pra apurar as mortes por falta de leitos de UTI, disse que enviou oficio ao Presidente da Câmera, da Assembléia Legislativa,
e que naquela ocasião tinha um assessor do Deputado Isaltino no Conselho Estadual de Saúde e que mesmo assim nunca obteve
resposta da apuração da CPI responsável pelas mortes, fato que teve repercussão nos jornais de circulação da Cidade, e muito menos
quem participou das 17 assinaturas. Finalizou dizendo que o Poder Público não podia ou não queria resolver o problema, mas a
sociedade podia sim, bastavam ter determinação, união, todos por Pernambuco. Em seguida convidando todos para conhecer a Escola
fundada no Coque, no intuito de retirar os meninos da rua daquela Comunidade, a qual teve grande repercussão entre eles, disse ainda
ter recebido ameaças como: “Dra. Renê, não pise mais no coque. O Deputado Isaias Regis falou na posição de um simples comerciante
de uma cidade do interior, disse que esperava do Governo uma atuação participativa, fazendo com que as pessoas não tivessem medo
daqueles que estavam ali para proteger, como os policiais. Convocou a população para participar e não fazer da Segurança Policial um
instrumento intocável, maligno e sim opinar, conviver, ajudar a fazer com que a policia participasse junto com a Sociedade Civil
Organizada através de Associações, para ele talvez não acabasse com a violência, mais com certeza iríamos ter um pouco mais de
tranqüilidade. E nada mais havendo a tratar, agradeceu a presença de todos, encerrando a presente Audiência Pública. E, para que tudo
conste em registro, foi lavrada e digitada esta Ata, que será posteriormente aprovada, assinada e publicada, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas.

Recife, 16 de maio de 2007

Deputada Terezinha Nunes
Presidente da Comissão de Defesa da Cidadania

Deputado Alberto Feitosa Deputado Luciano Moura
Membro Titular Membro Titular

Deputado Augusto Coutinho Deputado Isaltino Nascimento
Membro Titular Membro Suplente

Deputado Edson Vieira
Membro Suplente

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA N° 13 DA COMISSÃO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS, REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS
DO AUDITÓRIO, NO 6º (SEXTO) ANDAR, ANEXO I, DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, DIA 07
(SETE) DE OUTUBRO DE 2009, ÀS 09:00 (NOVE) HORAS, TEMA: REGULAMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE MOTOTAXISTA NO
INTERIOR DE PERNAMBUCO.  

Aos 07 (sete) dias do mês de outubro, do ano de 2009 (dois mil e nove), às 09:00 (nove) horas, no Auditório, 6º (sexto) andar desta

Assembléia Legislativa, reuniram-se a Deputada Terezinha Nunes, Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos; os
Deputados Jacilda Urquisa e Luciano Moura, membros titulares e os Deputados Augusto Coutinho, Pedro Eurico e Isaltino
Nascimento, membros suplentes, ambos deste colegiado técnico. A Presidente iniciou a Audiência Pública convidando para
compor a mesa o Deputado Henrique Queiroz, Deputada Isabel Cristiana, o Sr. Manuel Marinho, Diretor-Presidente do
Departamento de Trânsito de PE-Detran; Sr. Dílson Peixoto, Diretor Presidente do Grande Recife Consórcio de Transporte; Sra.
Isabel Lins, Coordenadora de Transporte e Trânsito do Departamento de Estrada e Rodagem-DER-PE; Sr. Ezequiel Vieira,
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores de Motos / Motoqueiros / Motoboys e Afins; Sr. Humberto da Silva Graça, Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania do Ministério Público de Pernambuco – MPPE. Registrou ainda as seguintes presenças: Deputada
Mirian Lacerda, Sr. Waldecir Marques da Silva filho, Superintendente Regional da Policia Rodoviária Federal; Sra. Ana do
Carmelo A. Fonseca, Presidente da Associação Brasileira de Medicina de Tráfego; Sr. Helder Correia, Médico e Diretor do Hospital
da Restauração; Sr. Cícero Figueira, Presidente da Associação dos Mototaxistas do Município de Salgueiro; Sr. Gilberto Luiz,
Secretário de Planejamento e Orçamento Participativo e Habitação do Município de Itaquitinga; Sr. Paulo da Fonte, representando
o Sr. Luiz Quental Coutinho, Diretor Presidente da Agência CONDEPE/FIDEM; Sr. Senivaldo Lira, Secretário de Transito do
Município de Limoeiro; Sr. Luiz Lima, Secretário de Defesa Social do Município do Cabo de Santo Agostinho; Sr. Célio Márcio
Antunes Lima, Secretário de Desenvolvimento Econômico do Município de Serra Talhada; Sr. Décio Canuto, Secretário de Defesa
do Cidadão do Município de Vitória de Santo Antão, representando o Prefeito, Sr. Elias Lira; Tenente Coronel João Bosco Alencar,
Secretário Executivo da Autarquia Municipal de Defesa Social e Transporte de Trânsito do Município de Caruaru, representando o
Prefeito, Sr José Queiroz; Sr. Lindomar Rodrigues, Gerente de Educação de Trânsito de Caruaru; Sr. José Rinaldo, Diretor de
Trânsito de Caruaru; Sr. Ricardo de Albuquerque, Chefe de Engenharia de Trânsito da Prefeitura de Camaragibe; Sr. Arnaldo
Paulo dos Santos, Comandante da Guarda Municipal do Município de Paudalho; Sr. José Joventino Ferreira Filho, Diretor de
Trânsito do Município de Paudalho; Sr. Luciano Araújo, representando o Município de Igarassu; Sra. Maria Goreti Araújo, Diretora
de Trânsito do Município de Belo Jardim; Sr. Jorge Coelho, Diretor de Urbanismo do Município de Bonito; Sr. Anselmo Vieira Leite,
Secretário de Infra-Estrutura e Desenvolvimento Urbano do Município de Bonito, representando o Prefeito, Sr. Rui Barbosa; Sr.
Dílson Lira, Presidente da Associação de Mototaxista do Município de Vitória do Santo Antão; Sr. Ademir Moraes de Andrade,
Secretário de Obras de Serviços Públicos de Paudalho; Sr. Inácio Filho, Presidente da Associação de Mototaxista do Município de
Limoeiro; Sr. Adriano Rodrigues, Presidente do Sindicato de Mototaxista de Carpina; Sr. Milton Antônio Barbosa, Presidente do
Sindmoto do Município de Petrolina; Sra. Wilma Melo, Diretora do Centro de Formação de Condutores ATIVA; Sr. Alessandro
Ricardo, Empresário de Auto Escola; Sr. Everaldo França, Presidente da Associação de Mototaxista do Município de Bezerros; Sr.
Kleber Arcoverde, Presidente da Associação de Mototaxista do Município de Santa Cruz do Capibaribe; Sr. Antonio Domingues,
Presidente da Associação de Mototaxista de Serra Talhada. A Deputada Terezinha Nunes informou que a Audiência foi solicitada
pelos Srs. Antônio Domingues e Milton Antônio Barbosa, para esclarecimentos quanto a regulamentação profissional da
categoria, lembrando o movimento dos mototaxistas de Pernambuco, realizado no ano de 2008, quando foram recebidos pelo
Presidente desta Casa Legislativa, Deputado Guilherme Uchoa e por ela. Disse que naquele momento foi assumido compromisso
para agendar a Audiência, acordada com o Detran, após a aprovação pelo Congresso Nacional da Lei nº 1209 de 29/07/2009, que
trata da Regulamentação da Profissão de Mototaxista, Motoboy e Motofrete. A Presidente apresentou o levantamento publicado no
Diário de Pernambuco: 40 mil profissionais atuando em Pernambuco, transportando cerca de 200 mil pessoas, em 102 dos 185
municípios Pernambucanos; dados fornecidos pelo DETRAN, indicavam que o número de motos em Pernambuco cresceu de 33.381
mil no ano de 1990 para 511.070 mil até o mês de agosto de 2009; na Região Metropolitana do Recife eram 150.833 mil motos,
consequentemente crescendo também o número de acidentes. No Hospital Getúlio Vargas, principal referência no Estado em
relação a traumas, foi registrado até junho de 2009, 1.040 vítimas de acidentes, e no Hospital da Restauração 1.900 vítimas até o
mês de agosto daquele ano. Dentre os municípios do interior, Caruaru apresentava o maior índice de acidentes, com taxa de
mortalidade de 7,3 por 100 mil habitantes, tendo a maior frota do Estado de Pernambuco, 32 mil motocicletas. Chamou atenção para
o alto índice de acidentes, considerado um problema grave no País, pois eram 10 mil mortes por ano. Em seguida passou a palavra
para o Sr. Manoel Marinho, que saudou a todos explicando que a Lei nº 12.009/2009 fora sancionada, mas não regulamentada pelo
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, enfatizando sobre a importância da regulamentação, para redução dos acidentes no
trânsito, com intuito de “preservar vidas”. Apresentou os seguintes números da pesquisa realizada em 2008 pela Secretaria de
Saúde: Agreste existia 152 mil motos, no Sertão 139 mil, na Região Metropolitana 77 mil, no Recife 36 mil e na Zona da Mata 74
mil, totalizando 520 mil motos; de 1990 a 2008 o número de motos cresceu 13,7%, enquanto o número de automóveis cresceu 2,8%
e o número de veículos de carga cresceu 2,9%, acentuando a tendência de crescimento, daí a taxa de mortalidade por acidente
envolvendo motos, crescia assustadoramente e os maiores índices estavam no Nordeste, onde 70% dos mortos, estavam na faixa
etária entre 20 e 39 anos, ou seja, na faixa etária mais produtiva da população. Disse ainda que a partir dessa pesquisa, o Detran
começou a trabalhar uma campanha para conscientização da importância de uma capacitação sobre o uso da motocicleta,
principalmente no interior do Estado. Disse que a competência quanto à regulamentação do serviço era exclusiva do Município,
contanto que a decisão fosse informada ao Detran para que o referido Órgão procedesse a mudança de placa particular para
aluguel, em conformidade com a Lei. Finalizou dizendo que até o final de 2009, o CONTRAN, já deveria ter a informação sobre a
regulamentação da nova Lei. A Presidente perguntou se na estatística apresentada, havia uma comparação entre acidentes com
moto e acidentes com automóveis, o Sr. Marinho respondeu que 70% das mortes por acidente de trânsito envolvia motos e 30%
veículos. O Deputado Henrique Queiroz, criticou o fato de vários Estados do Brasil já usarem a placa de aluguel, diferentemente
de Pernambuco, o Sr. Marinho respondeu que os citados Estados não haviam concedido a placa de aluguel e que essa concessão
estava sendo dada pelo Município, disse ainda que a orientação do Contran era que a placa somente seria substituída, após a lei
ser sancionada, caso contrário, era um desrespeito à legislação em vigor. O Tenente Coronel João Bosco Alencar quis saber se
na lei havia exigência de uma proporcionalidade entre o percentual de mototaxista e o número de habitantes, o Sr. Manoel Marinho,
esclareceu que a proporcionalidade do serviço de transporte de passageiros, era de competência da Prefeitura Municipal, e quanto
ao serviço de Moto Frete e Moto Boy, não havia limite pré-estabelecido. A Deputada Mirian Lacerda esclareceu que no ano de
1998, Caruaru apresentou uma lei para regulamentar a profissão de Mototaxistas, embora vetada pelo então Prefeito do Município,
foi promulgada pela Câmara dos Vereadores. No ano de 2007 o Município tinha 33 mil motos, que após passarem pelos critérios da
legislação, apenas 2 mil se adequaram às exigências. Concluiu dizendo que era favorável à regulamentação do serviço de
mototaxista, desde que houvesse capacitação. A Presidente sugeriu ao Diretor-Presidente do Detran, a antecipação da
capacitação, para minimizar o número de acidentes, o Sr. Marinho informou que competia ao CONTRAN definir o conteúdo da
mesma, portanto o Detran não teria autonomia para iniciá-la. A Deputada Isabel Cristina cumprimentou a todos e criticou o
processo, disse que a questão estava “vindo de trás para frente, a população fez e o Poder Púbico vai regulamentar”. Esclareceu
que em Petrolina foi definido a proporção de 1 moto para 500 habitantes, e que a regulamentação no município, em alguns casos,
feria a Lei Federal, também criticou o artigo nº 135 do Código de Trânsito Nacional, por não ser claro quando fala em transporte
individual, o Sr. Manuel Marinho respondeu que transporte individual se referia a táxi e não a motocicleta. A Presidente registrou
a presença do Sr. Djalma Paes, Prefeito de Glória de Goitá; dos Deputados Edson Vieira e Antônio Moraes; da Sra. Semíramis
Queiroz, Diretora de Operações do DETRAN; do Sr. Joaquim Celso Bezerra Sobral, Diretor do Departamento de Trânsito do
Município de Palmares; do Sr. George do Rego Barros, Advogado do Sindicato dos Trabalhadores de Motocicleta da Mata Sul; do
Sr. Maciel Rogério, Secretário de Governo e Segurança Comunitária de São Lourenço da Mata; do Sr. Sérgio Luiz Monteiro,
Diretor de Trânsito e Transporte de São Lourenço da Mata; do Coronel Severino José do Carmo Barbosa, representando o
Prefeito de Salgadinho, Sr. Luiz Antônio de Araújo; do Sr. Gabriel Pereira, Presidente da Associação de Moto Taxista de Caruaru;
do Sr. José Severino Vasconcelos, Secretário de Infra Estrutura do Município de Rio Formoso; do Sr. Marcos Teófilo, Secretário
de Serviços Públicos do Município de Moreno, representando o Prefeito, Sr. Edward Bernardes; e do Sr. Ítalo César Patriota,
Secretário de Indústria e Comércio do Município de Petrolândia, representando o Prefeito, Sr. Lourival Simões. Em seguida passou
a palavra para o Sr. Dílson Peixoto, cumprimentou os presentes e disse que focaria a sua intervenção não somente no Consórcio
Grande Recife, como também no Plano Nacional de Transporte e Trânsito, pois ocupava o cargo de Vice-Presidente da Associação
Nacional de Transporte Público e do Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Públicos de Trânsito e Transporte Público, disse
que constantemente reunia-se com representantes brasileiros de todas essas áreas. Iniciou a sua apresentação informando que o
Produto Interno Bruto Brasileiro-PIB nos últimos dez anos, cresceu 4%, a venda de motocicleta 19% e automóveis 9%, em
Pernambuco, a relação era ainda mais grave, como apresentado anteriormente. Segundo ele, preocupação imensa, para os
gestores do Sistema de Transporte e Trânsito, estava previsto para 2012 que no Brasil, a venda de moto superaria a de automóvel;
em 2003, 7% dos acidentes envolvendo automóveis resultou em morte, aproximadamente 80% envolvendo moto, resultaram em
morte; em 1996 cerca de 700 mortes no País, envolveram motocicleta e em 2006 subiu para 7 mil mortes (IPEA/MTP-2007), sendo
70% em idade entre 20 e 40 anos, em plena fase de produtiva. Relativo a questão ambiental disse que a moto emitia doze vezes
mais monóxido de carbono que o transporte coletivo, comparando-se em número de pessoas transportadas por cada um, pois além
da indústria de motocicleta não ter evoluído quanto ao aperfeiçoamento dos seus motores, como a indústria automobilística,
portanto, o motor da moto era maior poluidor, contribuindo bastante para o chamado efeito estufa. Criticou a lei, por se preocupar
apenas com o motorista e não com o passageiro. Disse que a legislação relativa ao Sistema de Transporte era de competência do
Poder Executivo, caso o Município a regulamentasse, estaria incorrendo numa ilegalidade, portanto não concordava com a
regulamentação pelo Presidente da República, com possibilidade de que seja considerada inconstitucional. Finalizou recomendando
aos Prefeitos aguardar. A Presidente registrou a presença do Sr. Dimas Pereira, Vereador do Município de Santa Cruz do
Capibaribe; Sr. Ilo Jorge de Souza Pereira, Gestor Municipal de Transporte e Trânsito do Município de Goiana, representando o
Prefeito Henrique Fenelon; Sr. Francisco Assunção, Gerente de Engenharia de Trafego de Goiana. Em seguida passou a palavra
para o Sr. Djalma Paes, cumprimentou os presentes, disse preocupar-se com a frota de motos do Município, por sua irregularidade,
pois a maioria dos motoqueiros não tinha carteira de habilitação. Disse ainda que o Município não contava com um Sistema de
Transporte Público regular, nem de uma gestão do Sistema, como os municípios maiores, portanto não poderia ficar sem o serviço
de mototaxista, que contribuía com 90% do transporte no município, principalmente pelos muitos sítios em áreas rurais. Solicitou
que alguns pontos fossem refletidos: antes havia uma situação de ilegalidade, que passou a legalidade, com a criação da Lei que
regulamenta a categoria de mototaxista. Concordou com a fala do Sr. Dílson Peixoto, mas disse que o município não poderia abrir
mão do mototaxista, e que era “mais fácil tentar consertar as falhas e omissões da legislação, do que recuar”, melhorar os pontos
frágeis e investir na capacitação e segurança, evitando dessa forma uma ADIM. O Deputado Antonio Moraes, disse que tinha
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conhecimento do que se falou anteriormente, acrescentando que no interior do Estado “a moto substituiu o cavalo, o jumento, o
burro”, e que a maioria não tinha Carteira Nacional de Habilitação, por não poder pagar R$ 500,00 (quinhentos reais), como também
o valor cobrado pelo IPVA. Disse que com a regulamentação, dificilmente a categoria conseguiria seguro para o equipamento, o que
foi uma falha ao não ser discutido quando da criação da Lei. Em seguida o Sr. Everaldo, Mototaxista em Bezerros, criticou o nível
de exigência de equipamentos contido na lei para os mototaxistas, tais como: tacógrafo, encosto lombar e pára-brisa, segundo ele,
uma falha imensa não discutir a Lei com os mototaxistas. O Deputado Edson Vieira, cumprimentou a todos, disse que sua Cidade
natal, Santa Cruz do Capibaribe, tinha o “maior centro de compras da América Latina”, com aproximadamente 100 mil habitantes,
também não dispunha de Sistema de Transporte Público, sendo o mototaxista peça fundamental, gerando emprego, onde muitas
famílias tiravam seu sustento desse meio de transporte, enfatizando a importância e necessidade da Regulamentação da Lei.
Sugeriu que fosse criada uma comissão, coordenada pela Comissão de Cidadania e Direitos Humanos, composta pela: Comissão
de Desenvolvimento Econômico da Alepe, Associação dos Mototaxistas, Deputados Federais de Pernambuco, dentre outros, para
solucionar o problema. O Sr. Helder Correia cumprimentou os presentes, disse que via “o problema da moto como um problema
de saúde pública”, pois era crescente o número de acidentes registrados no Hospital da Restauração, aproximadamente 70% dos
acidentes registrados envolviam moto, 50% destes eram considerados graves, porque geralmente atingia a coluna cervical e o
sistema nervoso central, quando não iria ao óbito, resultando em seqüelas tais como: paraplégico ou tetraplégico, geralmente jovem
na faixa etária entre 20 e 40 anos. Finalizou dizendo que o Hospital da Restauração atendia um número maior de pacientes
acidentados com moto do que arma de fogo, chamou atenção para aqueles municípios que pretendiam regulamentar o serviço, para
que oferecessem uma boa assistência na área de saúde, evitando assim a sobrecarga e o deslocamento, muitas vezes tardio, para
Hospitais na capital do Estado. A Presidente registrou a presença do Jornalista Manasés Pedro Santana do Município de Toritama
e concedeu a palavra à Sra. Isabel Lins, cumprimentou os presentes e esclareceu que competia ao DER a gestão do trânsito nas
rodovias estaduais e do transporte intermunicipal, sendo a maioria das cidades do interior cortadas pelas referidas rodovias, onde
aconteciam os acidentes mais graves e que o elevado número de acidentes apresentado, era foco de uma campanha do Governo
do Estado. Disse que a regulamentação do serviço competia à Prefeitura de cada município, não sendo permitido o transporte
intermunicipal, restrito às vias municipais, quando isso não era respeitado, o serviço se enquadrava em transporte clandestino,
sujeito à apreensão da moto, e o pagamento de multa de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais). Finalizou dizendo que o
programa do governo disponibilizou a concessão gratuita de 6 mil carteiras de habilitação. Um representante dos mototaxistas, nome
inaudível, solicitou a palavra e disse que era mototaxista e proprietário de seu único meio de sobrevivência, uma moto, questionou
como a fiscalização distinguiria se estaria transportando parente ou passageiro, de um município para outro? A Sra. Isabel Lins
esclareceu que era proibido a atividade de transporte remunerado, e o transporte de membro da família deveria ser comprovado,
correndo por sua conta e risco. O Sr. Valdecir Marques da Silva, respondeu a pergunta anterior, disse que competia ao policial
esclarecer qualquer dúvida antes de aplicar o auto de infração, e, consequentemente a multa. Segundo ele, a regulamentação
reduziria o número de acidentes, citando como exemplo a retirada de Kombi no Grande Recife. Disse que em 2009 foi registrado
nas Rodovias Federais de Pernambuco, 30% de mortes envolvendo motos, num total de 87 e 938 pessoas feridas. Disse ainda que
o artigo nº 244 da lei era ilegal, por apresentar como medida administrativa uma penalidade, ou seja, “apreensão”, na verdade o
veículo somente seria apreendido após um Processo, e não decorrente de medida administrativa. Finalizou dizendo que se deveria
levar em conta na regulamentação, o transporte de crianças, pois a Lei determinava que menor de 7 anos não poderia ser
transportado por Motocicleta, como também o Estatuto da Criança e do Adolescente, dizia que a criança não poderia ser
transportada em veículos, sem a presença ou autorização do pai ou responsável. O Sr. Humberto Graça, elogiou e agradeceu ao
Ministério Público por, sempre que solicitado, enviar um representante às Audiências realizadas pela Comissão, cumprimentou os
presentes, enalteceu a importância da Audiência Pública, onde as partes envolvidas podiam se pronunciar, disse que a posição do
MP não era “ser contra ou a favor da atividade do mototaxista”, mas sim contra a “impropriedade técnica do veículo para a atividade
do transporte de passageiro”, baseando-se no elevado número de vítimas, e despesa da saúde pública, gerando prejuízo superior
ao lucro advindo. O Sr. Ilo Jorge, disse que o Município tinha uma frota circulante de 1.234 veículos, inclusive balsa, 800 motos
circulando, nas Audiências Públicas realizadas no município, o povo optou pela regulamentação, baseado na deficiência do
transporte público e assim foi feito. Executou-se o cadastramento das motocicletas, 105 não tinham habilitação, desses 18% eram
analfabetos; 75 tinham antecedentes criminais com sentença transitada em julgado, mesmo assim, segundo ele, trabalhavam no
ramo há muitos anos, disse ainda que o maior número de acidentes envolvendo moto, não era de mototaxista, mas de “boyzinhos
da sociedade”. Finalizou dizendo que a experiência em Goiana era “salutar”, e não comprometia o Sistema de Saúde Pública do
Município. A Sra. Wilma Melo, cumprimentou os presentes e disse ter acompanhado todas as falas, embora, segundo ela, “tudo
dependia da educação”. Sugeriu ao representante do Detran dar mais atenção aos pátios das auto-escolas, onde os motociclistas
eram treinados, e também que se considerasse nas estatísticas: se os envolvidos estavam no período de 12 meses de habilitação
com Autorização para Condução de Ciclomotores - ACC, pois somente após esse período se tem o direito à Carteira Nacional de
Habilitação - CNH; qual o tipo de atividade estava sendo desenvolvida no momento do acidente, utilizando a moto. Disse que era
necessário criar um fórum permanente para tratar da Educação no Trânsito no Estado de Pernambuco; fiscalização nas auto-
escolas; lembrou que em relação aos analfabetos citados, as provas do Detran somente permitiam o acesso aos alfabetizados.
Finalizou dizendo que a educação no trânsito “transcende qualquer linguagem”, sendo a única Política Pública que garantia a
cidadania universal, necessário apenas conhecer a sinalização e segui-la. O Sr. Milton Antônio Barbosa Lima, cumprimentou os
presentes e disse discordar de colocações do Sr. Dílson Peixoto, “ao invés de caminhar para o padrão Asiático, porque não caminhar
para o padrão Inglês ou Francês?”, porque a mídia dava tanta ênfase aos acidentes envolvendo moto, desproporcional aos com
automóveis? Disse que eles não eram “vistos com bons olhos por parte da sociedade”. Criticou a poluição pelo excesso de monóxido
de gás carbônico, que não tinha atenção de nenhum órgão competente, nem Poder Legislativo para o fato, como também o Governo
cobrar taxa absurda pelo IPVA e ao menos permitir a saída do município. Finalizou dizendo que mototaxistas eram organizados, não
se inibindo quanto a pensamentos questionáveis, e ainda que o meio de transporte seguro era questionável, citando acidente
recente ocorrido com avião da Gol. O Sr. Domingos Santana, cumprimentou os presentes e disse que desde 1997 participava de
discussão sobre a legalização do seu trabalho, após 12 anos isso finalmente estava acontecendo e que deveria ser dada atenção
“a correção dos erros existentes” e não ao cancelamento dessa conquista. Com O Sr. Cícero Figueira da Silva, cumprimentou a
todos e parabenizou à classe, explicando que a conquista da Regulamentação do serviço não havia sido “fácil” e que essa Audiência
Publica era importante para que eles pudessem ser ouvidos, como também ouvir o Ministério Público e o Poder Legislativo. A
Deputada Isabel Cristina, disse concordar com as palavras da Presidente, segundo ela, o mototaxista era uma realidade, e a
questão era resolver a situação, sabendo-se que existiam pontos negativos. Falou também da necessidade de haver um padrão de
critério mínimo, dentro do Estado, evitando assim que a Lei seja diversa ou de acordo com cada município, ou seja, a Lei devia ser
única para todo o Estado. Disse que em Petrolina, o Prefeito enviou o Projeto para a Câmara, que foi aprovado em menos de 26
dias, sem discussão com a sociedade, com pontos divergentes com a Lei Federal. Finalizou dizendo que o transporte por moto era
mais perigoso que carro ou ônibus, mas que reconhecia a carência no serviço do transporte público, por esse motivo a necessidade
da população utilizar o serviço em tela, colocando a Assembléia a disposição para ajudar na construção do que fosse melhor para
a sociedade pernambucana. O Deputado Henrique Queiroz disse que sempre apoiou a classe, parabenizando pela conquistada
da Lei que regulamenta a categoria, após 12 anos de luta. Segundo ele o Promotor, cumpridor do que a Lei determina, explanou
sua opinião e não sua ação. Finalizou propondo criar uma Comissão de deputados para analisar as várias leis municipais do estado,
existentes, adaptado-as à Constituição Federal. O Sr. Manoel Marinho respondeu aos questionamentos: quanto a CNH Popular
gratuita, Programa do Governo do Estado, informou que o número de inscrição foi de 107 mil, sendo convocados 13 mil inscritos,
tendo 40% de ausência, disse ser necessário uma parceria com as prefeituras, no sentido de ampliar a divulgação do Programa;
em relação à prova do DETRAN não poder ter a participação de analfabeto, esclareceu ser exigência do Código de Trânsito
Brasileiro, artigo 140, II saber ler e escrever; quanto à concessão de placas de aluguel, em outros estados, disse desconhecer essa
informação, e se caso existia era ilegal, num descumprimento da Legislação Federal, pois não competia ao estado legislar sobre
Transito. Finalizou sugerindo à Presidente, formar um grupo para trabalhar estas questões municipais, através da Amupe, do
Setrans, dos órgãos de trânsito, no sentido de “aglutinar idéias” para facilitar a troca das placas, quando entrasse em vigor a
Regulamentação. Agradeceu a oportunidade, se colocando a disposição para eventuais esclarecimentos e cumprimento da
legislação. O Sr. Dílson Peixoto, esclareceu que quando o município regulamenta estaria criando uma “permissão pública” e o
veículo passava a ser de uso publico, embora tendo um proprietário, certamente devia ser criado algo que permitisse ao proprietário
de moto, usá-la particularmente. Quanto ao número de mototaxistas por município, a determinação competia ao próprio município
defini-la. Finalizou dizendo que nenhum estado brasileiro tinha estatística separando o número de acidentados de moto: particular
ou mototaxista, para que se pudesse comparar os número. Parabenizou a Casa Joaquim Nabuco e essa Comissão, pelos debates
realizados através de audiências publicas, sobre temas importantes, colocando-se a disposição para novos debates, dentro da sua
competência de Gestor Público, na área de Transporte Público, ratificando ser de competência de cada município regulamentar a
lei ora debatida. A Presidente agradeceu a participação de todos, confirmando a sugestão de criar um grupo de discussão do
referido tema, no seio da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos, conseqüentemente, dentro da Assembléia Legislativa.
Segundo ela, o fato da realização dessa audiência era uma conquista dos mototaxistas, categoria bastante descriminada,
enfatizando que se a estatística separando mototaxistas dos motoqueiros, poderia livrá-los de serem responsáveis pelo grande
número de acidentes. E, para que tudo conste em registro, foi lavrada e digitada esta Ata, que será posteriormente aprovada,
assinada e publicada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

Recife, 07 de outubro de 2009.

Deputada Terezinha Nunes
Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos

Deputada Jacilda Urquisa Deputado Luciano Moura
Membro Titular Membro Titular

Deputado Augusto Coutinho Deputado Isaltino Nascimento
Membro Suplente Membro Suplente
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Deputado Sérgio Leite - Líder 
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Deputado Esmeraldo Santos - 2º Vice-Líder
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
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